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EDITAL E ANEXOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE MICO-
REMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 
48, § 3º DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014. 
 
REGIDO PELA LEI FEDERAL N°.14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SU-
AS ALTERAÇÕES, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73/2022 E DECRETO 
FEDERAL Nº11.462/2023 (SRP). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2025.05.16.0001/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº017/2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR:  
Secretaria Municipal de Saúde - SE-
MUS 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

• Não há 

TIPO DE LICITAÇÃO:  
 MENOR PREÇO POR ITEM 

REGIME DE EXECUÇÃO:  
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO “FOR-
NECIMENTO PARCELADO” 

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa 
visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de pessoa(s) juri-
dica(s) para fornecimento de insumos hospitalares para suprir as necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Anajatuba/MA, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Refe-
rência, Anexo II do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnolo-
gia da informação - INTERNET, através do PORTAL LICITA ANAJATUBA, site: 
www.licitaanajatuba.com.br.   
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  
 
Início: 12/08/2025 - Término: 01/09/2025, às 08:00hs (Horário de Brasília)  
 
SESSÃO PÚBLICA: 01/09/2025, às 08:00h (Horário de Brasília)  
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 
 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL  
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira  
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatu-
ba, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão. 
E-mail para contato com a CPL: cpl@anajatuba.ma.gov.br   
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anajatuba.gov.br 

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL: 
MARIA DO ROSÁRIO P. MARTINS 
DE JESUS 
Pregoeiro(a) Municipal 
Portaria nº 053/2025 
E-mail: rosario-
cpl@anajatuba.ma.gov.br  

Este instrumento contém:  

 

 

Edital e seus anexos com 105 (cento e cinco) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordena-

das. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.licitaanajatuba.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br
http://www.anajatuba.gov.br/
mailto:rosariocpl@anajatuba.ma.gov.br
mailto:rosariocpl@anajatuba.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO nº017/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2025.05.16.0001/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

DISPUTA ABERTA 
 
 
O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº06.002.372/0001-33, através da Secretaria Municipal de Saúde, por meio do 

seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, torna público para conhecimento dos interessa-

dos que realizará às 08:00 hrs, do dia 01/09/2025, licitação, na modalidade PRE-

GÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO POR 

ITEM” que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em especial 

pela Lei Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação correlata, con-

forme art. 187 da Lei nº14.133/21. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 

para a página eletrônica: www.licitaanajatuba.com.br. O servidor conduzirá todo o 

procedimento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.  

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instru-

mento e as constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as des-

critas aqui estabelecida. 

 
1. OBJETO E VALOR ESTIMADO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajosa visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica (s) para fornecimento de insumos hospitalares para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Anajatu-
ba/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e 
anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observa-
das as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações 
do objeto. 
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Refe-
rência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interes-
se. 
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi de-
terminado, conforme dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE 
GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E 
GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedi-
mento, foi estimado o valor total de R$ 6.489.053,82 (Seis milhões, quatrocentos e 
oitenta e nove mil, cinquenta e três reais e oitenta e dois centavos). 
1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na 
sala da Comissão de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente 
Edital. 
 
2. REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventu-
ais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.licitaanajatuba.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o art. 17. do Decreto Federal n°. 11.462/2023, 
as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decor-
rentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instru-
mentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No en-
tanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo 
setor contábil, com vigência para o exercício em curso. 
3.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Pre-
ços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos 
recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contra-
tações. 
 
4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compa-
tível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL LICITA ANAJATUBA. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efe-
tuada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabili-
dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei-
ros não autorizados. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadas-
trais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desa-
tualizados. 

4.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili-
dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capaci-
dade técnica para realização das transações inerentes a este processo. 
4.3.2. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor 
do sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platafor-
ma indicada neste edital. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
4.5. Em conformidade com a Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, 
em seu artigo 48, inciso III, para os itens 1.2; 2.2; 3.2; 4.2; 5.2; 6.2; 7.2; 8.2; 9.2; 10.2; 
11.2; 12.2. e (13 a 212) a participação é exclusiva a MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE. 

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de re-
alização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administra-
ção Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
4.5.2. Para fins de aplicação dos benefícios acima previstos, conforme dispõe o 
§2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, as microempresas e empresas de pe-
queno porte deverão apresentar, obrigatoriamente, declaração firmada 
por seu representante legal atestando que, no ano-calendário da realização 
desta licitação: 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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“Não celebraram contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.” 

4.5.2.1. A ausência dessa declaração implicará a não aplicação do tra-
tamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, ve-
dando-se ao licitante a invocação de qualquer dos benefícios nela con-
tidos. 
4.5.5.2. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da 
empresa, devidamente assinada por seu representante legal, sob pena 
de desclassificação da proposta. 
 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o mi-
croempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 
4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proje-
to seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-
tratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impos-
sibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impos-
ta; 
4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscali-
zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex-
ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-
logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execu-
ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exer-
cício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivi-
dade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personali-
dade jurídica do licitante. 
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entida-
de. 
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas par-
cialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sanciona-
das por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condu-
ção da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe-
cializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro-
postas de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do repre-
sentante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5º, inciso III, da Lei nº 
14.063 de 23/09/2020. 
4.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de 
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno-
logia da Informação – ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a con-
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à 
regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil. 
4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 
4.14 e 4.14.1 acima, ou quaisquer outros documentos assinados eletronicamente, no 
ato de validação deverão ter o resultado APROVADO, confirmando que assinatura 
está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil. 
 
4.15. A PARTICIPANTE declara conhecer todas as normas conditas no edital e 
concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instru-
mento, incondicional e irrestritamente. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-
trônico, dos seguintes campos: 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e 
(anual, total) do item; 
5.1.2. Marca, quando for o caso; 
5.1.3. Fabricante, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao má-
ximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-
quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percen-
tuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos re-
colhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo-
sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ter-
mos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne-
cessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.7.1.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação 
para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assu-
midos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nor-
mas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de lici-
tações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor-
rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consti-
tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-
mento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.   
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ane-
xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Consti-
tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili-
tação definidos no instrumento convocatório; 
6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-
servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôni-
co, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pe-
queno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamen-
to, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimen-
tos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pro-
posta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-
trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu-
ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
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6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fi-
nal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ór-
gão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma-
nentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opera-
ções no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiti-
das pela Administração ou de sua desconexão. 
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato blo-
queio de acesso. 
6.14. No ato de cadastramento da proposta no sistema, como requisito de pré-
habilitação, será obrigatória a licitante anexar comprovação de prestação de garantia 
de proposta nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, em favor da Prefeitura Munici-
pal de Anajatuba/MA, CNPJ: 06.002.372/0001-33 em valor equivalente a 1% (um por 
cento) do total orçado da contratação, considerando para o cálculo o valor máximo 
estabelecido em edital, e será apresentada a critério do licitante, consistir em uma das 
modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.14.1. Caso a licitante opte pelo seguro garantia na modalidade caução em di-
nheiro, deverão ser depositados nos dados bancários abaixo: 
BANCO BRADESCO 
AGÊNCIA: 5219 
CONTA CORRENTE: 1208-4 
FAVORECIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA 
6.14.2. O valor depositado será mantido na conta pertencente à Prefeitura Mu-
nicipal de Anajatuba, durante o prazo de vigência da proposta, a contar da data 
de abertura do certame. 
6.14.3. Caso a licitante opte pela modalidade de Seguro Garantia ou Fiança 
Bancária, a licitante deverá emitir o documento com prazo de validade igual ou 
superior a vigência da proposta a contar da data da abertura do certame. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-
ÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habili-
tação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da ses-
são pública. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego-
eiro e os licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rece-
bimento e do valor consignado no registro. 
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7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de des-
conto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (Um centavo de real). 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-
termediários. 
7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul-
gará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze mi-
nutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoria-
mente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opor-
tunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance fi-
nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o siste-
ma ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das pro-
postas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-
termediários. 
7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul-
gará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convoca-
dos para apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema or-
denará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem-
po real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep-
ção dos lances.  
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan-
tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica-
ção automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parti-
cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primei-
ra colocada. 
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7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infe-
rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeleci-
dos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden-
tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de-
sempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta or-
dem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pa-
ra efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis-
trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.21.2.2. empresas brasileiras; 
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propos-
ta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
7.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a or-
dem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per-
manecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom-
panhada pelos demais licitantes. 
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7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e ane-
xado aos autos do processo licitatório. 
7.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple-
mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

7.22.5.1. Para a elaboração da proposta readequada a licitante poderá 
utilizar-se do modelo de proposta presente no Anexo I deste edital, o 
qual contém as seguintes exigências mínimas: 

7.22.5.1.1. A proposta deverá ser redigida no idioma Português 
(Brasil) e apresentada em 01 (uma) via original, contendo o nú-
mero e a modalidade de licitação deste Edital, sem rasuras e a 
última contendo data, assinatura e identificação do signatário e 
conter preferencialmente dados bancários (número da conta cor-
rente e o número e endereço da agência bancária), prazo de va-
lidade; condições de pagamento; prazo de execução/entrega do 
objeto e prazo de reparo ou substituição dos produtos/serviços. 
7.22.5.1.2. A proposta deverá conter as condições acima descri-
tas, bem como as demais especificações constantes no Anexo I, 
e poderá conter a expressão “demais condições e especifica-
ções conforme o edital”. 

7.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de so-
licitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga-
mento da proposta. 
 
8. FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria-
mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7. 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, quando for o caso;   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Contro-
ladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “8.1.1.”,  “8.1.2.”  e  “8.1.3.”  acima 
 pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica 
 do  TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput). 
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8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma even-
tual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene-
fício, em conformidade com os itens 4.5.1. e 6.4. deste edital. 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra-
tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6.1. Como condição de verificação da conformidade da proposta, será anali-
sado se a licitante apresentou garantia de proposta, conforme exigência do 
item 6.14. do edital. A não comprovação ensejará na desclassificação da lici-
tante pela não comprovação de requisito de pré-habilitação. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referên-
cia; 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máxi-
mo definido para a contratação; 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi-
nistração; 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi-
tal ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considera-
da após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço POR ITEM 
ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do so-
brepreço se dará pela superação do valor POR ITEM estimado; 
8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre-
preço se dará pela superação do valor POR ITEM estimado e pela superação 
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for in-
ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
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equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne-
cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, e será comprovada através de documentos, tais como: 

8.10.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem 
de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução 
do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da 
empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Pre-
sumido ou Lucro Real); e;  
8.10.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da abertura da licitação. 
8.10.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha 
elementos capazes de propiciar a avaliação da exequibilidade da proposta ou 
que existe custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, desde 
que tais documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação. 

8.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, em condições não fixada no instrumento 
convocatório, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sus-
peita. 

8.11.1. A diligência de que trata o subitem acima é de poder discricionário do 
agente de contratação, o qual mediante as fundamentações e provas apresen-
tadas, poderá decidir fundamentalmente pela abertura ou não. 

8.12. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respos-
tas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informa-
ções ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa 
da proposta. 
8.13. A licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Agente de Licita-
ção e que não demonstre posteriormente sua exequibilidade, se sujeita às pena-
lidades administrativas pela não manutenção da proposta. 
8.14. Confirmada a inexequibilidade, o Agente de Licitação desclassificará a proposta 
do licitante, e encaminhara posteriormente após finalizado a licitação, relatório circun-
cidado dos fatos para abertura de processo de responsabilização pela autoridade 
competente. 
8.15. Caso o custo POR ITEM estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pre-
ços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será con-
vocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores ade-
quados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elabora-
do pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Des-
pesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos pre-
ços unitários, no caso de empreitada por preço POR ITEM, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para even-
tuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
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8.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica-
ção da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
8.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
8.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classi-
ficado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Re-
ferência, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realiza-
ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sis-
tema. 
8.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica-
ções previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) acei-
ta(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segun-
do classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessiva-
mente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficien-
tes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam 
no item 9.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lan-
ces, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadas-
tral no SICAF, se for o caso. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalen-
tes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documen-
tos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorcia-
do e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado 
o somatório dos valores de cada consorciado. 
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9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela adminis-
tração. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quan-
do houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca-
so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho-
ras, para envio de documentos diligenciado. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por re-
gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi-
ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimen-
to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta-
mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor-
rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente. 
9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será veri-
ficada por meio do PORTAL LICITA ANAJATUBA, nos documentos exigidos neste 
edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à 
qualificação econômica financeira. 

9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do siste-
ma, deverá atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LI-
CITA ANAJATUBA; 
9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva do-
cumentação atualizada, após solicitação do pregoeiro. 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
9.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro-
postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste-
rior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor-
rerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-
ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta-
dos pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épo-
ca da abertura do certame; e 
9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atri-
buindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica-
ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pra-
zo disposto no subitem 0 
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerra-
da, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de. 
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili-
tado. 
9.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi-
nadas nos itens a seguir: 
 
9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socieda-
de identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre-
sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do-
cumento comprobatório de seus administradores; 
9.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: por-
taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
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arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins-
trução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
9.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte-
rações ou da consolidação respectiva. 
 
9.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;  
9.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
9.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan-
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne-
gativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual;   
9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan-
to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do lici-
tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;   

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici-
tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   
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9.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne-
gativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal;   
9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan-
to à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do 
licitante;   

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei;   
9.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res-
trição, sob pena de inabilitação.  
 
9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   
9.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substitui-
ção por balancetes ou balanços provisórios. 

9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último 
exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos; 
9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação 
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra-
to/estatuto social. 

 
9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações 
contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declara-
ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
9.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira 
da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguin-
tes fórmulas:  
  
ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO                   
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ISG =              _        ATIVO TOTAL__________________                                        
   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_________                                                        
PASSIVO CIRCULANTE  
  
9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cota-
do pela licitante ou do item pertinente.   
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9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de-
monstrações contábeis assim apresentados:   

9.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fo-
tocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;   
9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocó-
pia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente;   
9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações 
contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante;  

9.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conse-
lho Regional de Contabilidade.  
9.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal 
do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).  
9.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações 
contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devida-
mente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados 
em Junta Comercial.  
9.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;  

9.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recu-
peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 
de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar to-
dos os demais requisitos de habilitação. 

9.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN 
Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples; 
9.25.11. Relação de Compromissos Firmados: Comprovação por meio de relação dos 
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacida-
de econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados - 
conforme permissivo do Art. 69, § 3º da Lei Federal 14.133/21. 

9.25.11.1. A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os 
riscos que a incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração 
Pública Municipal, evitando-se assim, que outros compromissos anteriormente 
firmados pela empresa, venha a comprometer a sua capacidade de executar o 
objeto do futuro contrato. Quanto à regra de verificação de 1/12 é em compara-
ção com o Patrimônio Líquido da empresa, está se alinha à regularidade com a 
qual será necessário para executar o objeto da licitação, garantindo /assim, a 
capacidade econômico-financeira da mesma. 
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9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
9.26.1. Entre as obrigações técnicas, de acordo com exigências da Vigilância Sanitá-
ria, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer seus produ-
tos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem 
como assegurar que a qualidade de seus produtos que estejam de acordo com as 
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

9.26.1.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de di-
reito público ou privado, COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece 
materiais compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. 

9.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de execução de complexidade tecnológica e operacional 
similar, equivalente ou superior. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, pro-
curadores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 
9.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente 
com o(s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com 
suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de 
diligências. 
9.26.1.4. A Prefeitura Municipal de ANAJATUBA (MA) se reserva o di-
reito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atesta-
do(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contra-
tos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo de-
clarado. 

9.26.1.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para Produtos 
para Saúde: armazenar, distribuir, expedir e transportar acompanhado obriga-
toriamente da publicação do Diário Oficial da União) dentro de seu prazo de va-
lidade. 

9.26.1.2.1. A não apresentação da AFE ou da petição de renovação im-
plicará na desclassificação do item cotado. 

9.26.1.3. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sani-
tária Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sa-
nitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da 
sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°: 6360/1976. 
9.26.1.4. Registro do Medicamento ou da Notificação Simplificada ou do 
Certificado de Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, devendo ser apresentado de forma 
legível e constar a validade (dia/mês/ano), por meio de cópia autenticada do 
registro do medicamento na ANVISA, publicado no Diário Oficial da União – 
D.O.U., grifando o número relativo ao produto cotado, ou cópia emitida eletro-
nicamente pelo sítio da ANVISA; 

9.26.1.4.1. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar có-
pia legível do protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada 
de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha 
sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua 
validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei 
nº. 6.360/76, de 23 de setembro de 1976. 
9.26.1.4.2. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de 
revalidação implicará na desclassificação do item cotado. 
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9.26.1.4.3. Apresentar cópia da Declaração de Notificação Simplificada 
ou do Certificado de Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pe-
la ANVISA, quando for o caso. 
9.26.1.4.4. Ficará a cargo do proponente provar que o medicamento ob-
jeto da licitação não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária. 
9.26.1.4.5. Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e 
Certificados de Dispensa de Registro deverão ser identificados com o 
número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar 
a identificação e o julgamento. 

9.26.1.5. Registro de inscrição no Conselho Regional de Farmácia da região 
sede da Empresa (Certificado de Responsabilidade Técnica), comprovando 
que a empresa e seu responsável técnico estão registrados em tal Conselho 
(registro válido), ou declaração de isenção, se for o caso. 

 
9.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  
9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expres-
sa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) 
dias. 
9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra-
zo estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
9.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de. 
9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento. 
 
10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o pra-
zo de 05. (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, me-
diante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, des-
de que: 

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pra-
zo; e  
10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e dispo-
nibilizada no portal da transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja 
seus efeitos legais. 
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessá-
rias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indi-
cação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
11. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o re-
gistro: 

11.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adju-
dicatário, observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudica-
rá o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguin-
tes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 
11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para nego-
ciação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a nego-
ciação de melhor condição. 

 
12. RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispos-
to no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais se-
rá iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deci-
são recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deve-
rá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovei-
tamento.  
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou in-
tempestivamente. 
 
13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ante-
rior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusiva-
mente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.anajatuba.ma.gov.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre-
vistos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entre-
gar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí-
vel;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com-
petitiva; ou  
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi-
ficações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 

 14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a pré-
via defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuí-
zo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici-
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será 
de 5% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e 
14.1.8. a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 
14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas pre-
vistas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão com-
posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co-
nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiva-
ção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensa-
gens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cus-
tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-
mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer 
questões oriundas deste procedimento. 
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico www.anajatuba.ma.gov.br e-
mail: dlcp@anajatuba.ma.gov.br e Sistema do TCE no endereço eletrônico 
https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata, e também poderá ser lido e/ou obtido na 
Sede da Prefeitura Municipal de ANAJATUBA – MA, sito à Rua Benedito Leite, 868, 
Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per-
manecerão com vista franqueada aos interessados. 
15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 
16. deste instrumento. 
 
16. ANEXOS 
16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos: 
16.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta. 
16.1.2. Anexo II - Termo de Referência. 
 16.1.2.1. Apêndice A - ETP 
16.1.3. Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
16.1.4. Anexo IV – Minuta do Contrato. 
 

Anajatuba -MA, em 12 de agosto de 2025. 

 
 

 
LEONARDO MENDES ARAGÃO 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto nº 644/2025 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

AO  

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA. 
  

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº017/2025 
 

Senhor Pregoeiro, 
 

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a 
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda 
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos 
e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no 
edital. 

 
1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail Oficial de comunicação:                                | Tel:  
Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 
 
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
 PREÇOS R$ 

UNTÁRIO TOTAL 

1.  
    

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:  
4. VALIDADE DO OBJETO:  
5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇO:  
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, 
RG, CPF, Endereço). 
 

______________________________ 

(local e data) 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 

ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de insumos hospitalares de interesse da Secretaria 

de Saúde do Município de Anajatuba/MA. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Identificação da demanda 

2.1.1. Este documento visa formalizar a necessidade de suprir as demandas 

de insumos hospitalares para a Secretaria de Saúde do Município. A abertura do 

processo licitatório é necessária para garantir o funcionamento adequado dos serviços 

de saúde, assegurando eficiência, continuidade e economia no atendimento à 

população. 

2.2. Justificativa da necessidade da contratação 

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de insumos hos-

pitalares à Secretaria de Saúde do Município é essencial para garantir a continuidade 

e qualidade do atendimento à população. A escolha de fornecedores capacitados as-

segura que os insumos atendam aos requisitos técnicos e sanitários, garantindo a efi-

cácia dos tratamentos. 

Os insumos exigem condições específicas de transporte e armazenamento, 

que só podem ser garantidas por empresas com infraestrutura adequada. A entrega 

pontual e a certificação dos produtos são cruciais para evitar interrupções nos trata-

mentos e garantir o fornecimento contínuo. 

Além disso, o suporte técnico especializado contribui para a otimização do uso 

dos insumos, reduzindo desperdícios e melhorando a eficiência na utilização dos re-

cursos públicos. A continuidade do fornecimento é fundamental para o sucesso dos 

tratamentos, especialmente nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), onde a demanda 

é crescente. 

Garantir o fornecimento regular e de qualidade de insumos hospitalares é vital 

para manter a eficácia no atendimento e melhorar a saúde da população. 

 

2.3. RESULTADOS ALMEJADOS 

▪ Assegurar o fornecimento contínuo e adequado de insumos hospitalares es-

senciais, garantindo um atendimento eficiente às necessidades de saúde da 

população. 
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▪ Garantir que os insumos fornecidos atendam aos requisitos técnicos, sanitários 

e legais, assegurando a segurança e a eficácia dos tratamentos realizados nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

▪ Contribuir para a promoção da saúde pública no município, alinhando-se às po-

líticas públicas de saúde e melhorando o acesso da população aos tratamentos 

necessários de forma contínua e eficiente. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto será determina-

do com base em pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no 

mercado, de acordo com o Decreto Municipal nº 294, de 16 de maio de 2023. O valor 

total estimado é de R$ 6.489.053,82 (Seis milhões, quatrocentos e oitenta e nove 

mil, cinquenta e três reais e oitenta e dois centavos). 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. A demanda dos itens e quantitativos previstos para contratação estão 

na tabela a seguir. 

 

GRUPO 01 - COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO E (COTA 

RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PARTICI-

PAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP) 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

1.1 
Álcool Etílico 70% - Frasco 
c/ 1000ml 

Frasco 15000 R$ 19,98 R$ 299.700,00 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

1.2 
Álcool Etílico 70% - Frasco 
c/ 1000ml 

Frasco 5000 R$ 19,98 R$ 99.900,00 

VALOR TOTAL R$ 399.600,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

2.1 

Coletor Urina Descartável 
2000ml. Especificações: 
Bolsa plástica fabricado em 
polietileno atóxico, transpa-
rente, graduada, com 
fio/cordão na extremidade 
superior, indicada para a 
coleta de urina. Registro 
Anvisa: 81659440001 – 
SACO C/ 100 UNIDADES 

SACO 675 R$ 973,67 R$ 657.227,25 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 
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ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

2.2 

Coletor Urina Descartável 
2000ml. Especificações: 
Bolsa plástica fabricado em 
polietileno atóxico, transpa-
rente, graduada, com 
fio/cordão na extremidade 
superior, indicada para a 
coleta de urina. Registro 
Anvisa: 81659440001 – 
SACO C/ 100 UNIDADES 

SACO 225 R$ 973,67 R$ 219.075,75 

VALOR TOTAL R$ 876.303,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

3.1 

Compressa de Gaze Esté-
ril, 13 fios/cm2, 5 dobras, 8 
camadas, tamanho: 7x6cm, 
100% algodão - Pacote c/ 
10 unidades 

Pacote 4125 R$ 50,52 R$ 208.395,00 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

3.2 

Compressa de Gaze Esté-
ril, 13 fios/cm2, 5 dobras, 8 
camadas, tamanho: 7x6cm, 
100% algodão - Pacote c/ 
10 unidades 

Pacote 1375 R$ 50,52 R$ 69.465,00 

VALOR TOTAL R$ 277.860,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

4.1 

Compressa de Gaze Não 
estéril, 09 fios/cm2, 5 do-
bras, 8 camadas, tamanho: 
7,5x7,5 cm - Pacote c/ 500 
unidades ou 240g 

Pacote 3750 R$ 32,61 R$ 122.287,50 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

4.2 

Compressa de Gaze Não 
estéril, 09 fios/cm2, 5 do-
bras, 8 camadas, tamanho: 
7,5x7,5 cm - Pacote c/ 500 
unidades ou 240g 

Pacote 1250 R$ 32,61 R$ 40.762,50 

VALOR TOTAL R$ 163.050,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

5.1 

Compressa de Gaze Não 
Estéril, 13 fios/cm2, 5 do-
bras, 8 camadas, tamanho: 
7,5x7,5 cm - Pacote c/ 500 

Pacote 3750 R$ 36,75 R$ 137.812,50 
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unidades ou 240g 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

5.2 

Compressa de Gaze Não 
Estéril, 13 fios/cm2, 5 do-
bras, 8 camadas, tamanho: 
7,5x7,5 cm - Pacote c/ 500 
unidades ou 240g 

Pacote 1250 R$ 36,75 R$ 45.937,50 

VALOR TOTAL R$ 183.750,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

6.1 
Equipo Microgotas para 
infusão intravenosa - Paco-
te c/ 25 unidades 

Pacote 600 R$ 106,73 R$ 64.038,00 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

6.2 
Equipo Microgotas para 
infusão intravenosa - Paco-
te c/ 25 unidades 

Pacote 200 R$ 106,73 R$ 21.346,00 

VALOR TOTAL R$ 85.384,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

7.1 
Espradrapo Cirúrgico Im-
permeável 10cm x 4,5m 

UND 2250 R$ 36,00 R$ 81.000,00 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

7.2 
Espradrapo Cirúrgico Im-
permeável 10cm x 4,5m 

UND 750 R$ 36,00 R$ 27.000,00 

VALOR TOTAL R$ 108.000,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

8.1 
Luva para Procedimento 
Não Cirúrgica, Tamanho M 
- Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 3750 R$ 66,34 R$ 248.775,00 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

8.2 
Luva para Procedimento 
Não Cirúrgica, Tamanho M 
- Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 1250 R$ 66,34 R$ 82.925,00 

VALOR TOTAL R$ 331.700,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

9.1 
Luva para Procedimento 
Não Cirúrgica, Tamanho P 
- Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 5250 R$ 67,33 R$ 353.482,50 
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COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

9.2 
Luva para Procedimento 
Não Cirúrgica, Tamanho P 
- Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 1750 R$ 67,33 R$ 117.827,50 

VALOR TOTAL R$ 471.310,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

10.1 
Seringa 10ml, descartável - 
Caixa c/ 250 unidades 

Caixa 1050 R$ 187,47 R$ 196.843,50 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

10.2 
Seringa 10ml, descartável - 
Caixa c/ 250 unidades 

Caixa 350 R$ 187,47 R$ 65.614,50 

VALOR TOTAL R$ 262.458,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

11.1 
Seringa 20ml, descartável - 
Caixa c/ 250 unidades 

Caixa 1050 R$ 198,78 R$ 208.719,00 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

11.2 
Seringa 20ml, descartável - 
Caixa c/ 250 unidades 

Caixa 350 R$ 198,78 R$ 69.573,00 

VALOR TOTAL R$ 278.292,00 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

12.1 
Seringa 5ml, descartável - 
Caixa c/ 500 unidades 

Caixa 1050 R$ 181,51 R$ 190.585,50 

COTA RESERVADA EM MÉDIA 25%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR-
TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

12.2 
Seringa 5ml, descartável - 
Caixa c/ 500 unidades 

Caixa 350 R$ 181,51 R$ 63.528,50 

VALOR TOTAL R$ 254.114,00 

 

GRUPO 02 - ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MI-
CROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

13 
Abaixador de Língua em 
madeira - Pacote c/ 100 
unidades 

Pacotes 150 R$ 22,84 R$ 3.426,00 

14 
Água Destilada para 
Autoclave - Galão de 5 
litros 

Galões 700 R$ 39,96 R$ 27.972,00 
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15 

Agulha Anestésica Espi-
nhal Raquidiana 25g x 3 
1/2 (0,5 x 90mm): Bisel 
“Quincke” com ponta 
anatômica e codificada 
por cores. Canhão Luer 
com visor translúcido. 
Possui mandril para evi-
tar entrada de tecido. 
Usada para punção es-
pinhal. Caixa c/ 100 uni-
dades. 

Caixas 80 R$ 242,19 R$ 19.375,20 

16 

Agulha Hipodérmica 
estéril 13x0,45, descar-
tável - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 300 R$ 19,00 R$ 5.700,00 

17 

Agulha Hipodérmica 
estéril 20x5,5, descartá-
vel - CAIXA C/ 100 UNI-
DADES 

Caixas 250 R$ 18,49 R$ 4.622,50 

18 

Agulha Hipodérmica 
estéril 25x0,7, descartá-
vel - Caixa c/ 100 unida-
des 

Caixas 600 R$ 20,09 R$ 12.054,00 

19 

Agulha Hipodérmica 
estéril 25x0,8, descartá-
vel - Caixa c/ 100 unida-
des 

Caixas 600 R$ 18,96 R$ 11.376,00 

20 

Agulha Hipodérmica 
estéril 30x0,8, descartá-
vel - Caixa c/ 100 unida-
des 

Caixas 1000 R$ 18,58 R$ 18.580,00 

21 

Agulha Hipodérmica 
estéril 40x1,20, descar-
tável - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 300 R$ 18,65 R$ 5.595,00 

22 Algodão Hidrofílico 250g Rolos 1200 R$ 33,74 R$ 40.488,00 

23 Algodão Hidrofílico 500g Rolos 1200 R$ 41,18 R$ 49.416,00 

24 

Almotolia Plástica Âmbar 
Reta 250ML, Produzida 
em Polietileno Âmbar 
(Marrom), com Bico Re-
to, medidor visível em 
Alto Relevo E bico ros-
queador e tampa. 

Unidades 240 R$ 12,73 R$ 3.055,20 

25 

Almotolia Plástica Âmbar 
Reta 500ML, Produzida 
em Polietileno Âmbar 
(Marrom), com Bico Re-
to, medidor visível em 

Unidades 240 R$ 12,54 R$ 3.009,60 
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Alto Relevo E bico ros-
queador e tampa. 

26 

Almotolia Plástica 
Transparente Reta 
250ML, Produzida em 
Polietileno Transparente, 
com Bico Reto, medidor 
visível em Alto Relevo E 
bico rosqueador e tam-
pa. 

Unidades 240 R$ 9,69 R$ 2.325,60 

27 

Almotolia Plástica 
Transparente Reta 
500ML, Produzida em 
Polietileno Transparente, 
com Bico Reto, medidor 
visível em Alto Relevo E 
bico rosqueador e tam-
pa. 

Unidades 240 R$ 14,11 R$ 3.386,40 

28 
Atadura Crepe 12cm x 
1,80m com 13 fios/cm2 - 
Pacote c/ 12 rolos 

Pacotes 2100 R$ 16,13 R$ 33.873,00 

29 
Atadura Crepe 15cm x 
1,80m com 13 fios/cm2 - 
Pacote c/ 12 rolos 

Pacotes 2100 R$ 23,76 R$ 49.896,00 

30 
Atadura Crepe 20cm x 
1,80m com 13 fios/cm2 - 
Pacote c/ 12 rolos 

Pacotes 2100 R$ 19,66 R$ 41.286,00 

31 

Atadura Gessada 10cm 
x 3m com 16 fios/cm2, 
100% algodão - Caixa c/ 
20 unidades 

Caixas 60 R$ 107,00 R$ 6.420,00 

32 

Atadura Gessada 15cm 
x 3m com 16 fios/cm2, 
100% algodão - Caixa c/ 
20 unidades 

Caixas 60 R$ 164,42 R$ 9.865,20 

33 

Atadura Gessada 20cm 
x 4m com 16 fios/cm2, 
100% algodão - Caixa c/ 
20 unidades 

Caixas 60 R$ 230,37 R$ 13.822,20 

34 
Avental Descartável TNT 
20g, manga Curta - Pa-
cote c/ 10 unidades 

Pacotes 300 R$ 36,39 R$ 10.917,00 

35 
Avental Descartável TNT 
20g, manga Longa - 
Pacote c/ 10 unidades 

Pacotes 300 R$ 52,15 R$ 15.645,00 

36 

Bolsa para Drenagem de 
Urina Sistema Fecha-
do,com dispositivo de 
coleta e filtro, 2000ml 

Unidades 900 R$ 12,16 R$ 10.944,00 

37 
Cabo de Bisturi Descar-
tável, sem lâmina. - Cai-

Unidades 80 R$ 26,75 R$ 2.140,00 
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xa 50 unidades 

38 
Canula Nasal de Oxigê-
nio Tipo Óculos Adulto 
com externsor, estéril 

Unidades 850 R$ 7,19 R$ 6.111,50 

39 
Canula Nasal de Oxigê-
nio Tipo Óculos Neona-
tal com externsor, estéril 

Unidades 250 R$ 8,99 R$ 2.247,50 

40 
Canula Nasal de Oxigê-
nio Tipo Óculos Pediátri-
co com externsor, estéril 

Unidades 850 R$ 8,29 R$ 7.046,50 

41 

Cateter Periférico para 
acesso venoso (Jelco) 
14G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 30 R$ 246,16 R$ 7.384,80 

42 

Cateter Periférico para 
acesso venoso (Jelco) 
16G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 30 R$ 246,16 R$ 7.384,80 

43 

Cateter Periférico para 
acesso venoso (Jelco) 
18G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 40 R$ 236,63 R$ 9.465,20 

44 

Cateter Periférico para 
acesso venoso (Jelco) 
20G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 236,63 R$ 23.663,00 

45 

Cateter Periférico para 
acesso venoso (Jelco) 
22G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 300 R$ 234,62 R$ 70.386,00 

46 

Cateter Periférico para 
acesso venoso (Jelco) 
24G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 300 R$ 239,00 R$ 71.700,00 

47 
Clamp Umbilical Descar-
tável Estéril - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixas 10 R$ 167,72 R$ 1.677,20 

48 
Coletor de Urina Infantil 
Unissex 100ml 

Unidades 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

49 
Coletor para Material 
Perfurocortante, 13 li-
tros. 

Unidades 500 R$ 16,88 R$ 8.440,00 

50 
Coletor para Material 
Perfurocortante, 20 li-
tros. 

Unidades 850 R$ 28,54 R$ 24.259,00 

51 
Coletor para Material 
Perfurocortante, 7 litros. 

Unidades 250 R$ 12,90 R$ 3.225,00 

52 
Coletor Universal Estéril 
80ml: Frascos gradua-
dos com tampa, em Po-

Sacos 12 R$ 123,03 R$ 1.476,36 
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lipropileno (Transparen-
te), estéreis por radiação 
ionizante. Para armaze-
namento e transporte de 
amostras biológicas para 
análise clínica. Saco c/ 
100 unidades. 

53 

Coletor Universal Não 
Estéril 100ml: Frascos 
graduados com tampa e 
abertura larga, para ar-
mazenamento e trans-
porte de amostras bioló-
gicas para análise clíni-
ca. Saco c/ 100 unida-
des. 

Sacos 12 R$ 153,27 R$ 1.839,24 

54 

Coletor Universal Não 
Estéril 50ml: Frascos 
graduados com tampa e 
abertura larga, para ar-
mazenamento e trans-
porte de amostras bioló-
gicas para análise clíni-
ca. Saco c/ 100 unida-
des. 

Sacos 12 R$ 74,18 R$ 890,16 

55 

Compressa Campo Ope-
ratório 45x50cm, Não 
Estéril, 100% algodão, 4 
camadas com cadarço - 
Pacote c/ 50 unidades 

Pacotes 359 R$ 128,23 R$ 46.034,57 

56 
Curativo de Alginato de 
Calcio 10cmx10cm - 
CAIXA C/ 10 UNIDADES 

Caixas 12 R$ 189,90 R$ 2.278,80 

57 

Curativo de Carvão Ati-
vado Com Prata 10,5cm 
x 10,5cm - CAIXA C/ 10 
UNIDADES 

Caixas 12 R$ 76,94 R$ 923,28 

58 
Curativo Espuma Poliu-
retano Estéril 10x10cm - 
CAIXA C/ 10 UNIDADES 

Caixas 12 R$ 46,43 R$ 557,16 

59 

Detergente Enzimático 5 
Enzimas: Detergente de 
alta performance com 
cinco enzimas que re-
movem sujidades e evi-
tam compostos insolú-
veis. Indicado para lim-
peza de instrumentos 
cirúrgicos, médicos e 
odontológicos. Frasco c/ 
5 litros. 

Frascos 250 R$ 215,56 R$ 53.890,00 
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60 

Dreno de Penrose Esté-
ril s/ gaze Nº 01. Especi-
ficações: Fabricado em 
látex natural; Esteriliza-
do a gás óxido de etile-
no; Indicado para drena-
gem de ferimentos e 
pós-operatórios – PA-
COTE C/ 12 UNIDADES 

Pacotes 20 R$ 95,10 R$ 1.902,00 

61 

Dreno de Penrose Esté-
ril s/ gaze Nº 02. Especi-
ficações: Fabricado em 
látex natural; Esteriliza-
do a gás óxido de etile-
no; Indicado para drena-
gem de ferimentos e 
pós-operatórios – PA-
COTE C/ 12 UNIDADES 

Pacotes 20 R$ 95,57 R$ 1.911,40 

62 

Dreno de Penrose Esté-
ril s/ gaze Nº 03. Especi-
ficações: Fabricado em 
látex natural; Esteriliza-
do a gás óxido de etile-
no; Indicado para drena-
gem de ferimentos e 
pós-operatórios – PA-
COTE C/ 12 UNIDADES 

Pacotes 20 R$ 95,10 R$ 1.902,00 

63 

Dreno de Penrose Esté-
ril s/ gaze Nº 04. Especi-
ficações: Fabricado em 
látex natural; Esteriliza-
do a gás óxido de etile-
no; Indicado para drena-
gem de ferimentos e 
pós-operatórios – PA-
COTE C/ 12 UNIDADES 

Pacotes 20 R$ 100,27 R$ 2.005,40 

64 

Eletrodo Descartável 
ECG Adulto: Sensor 
Ag/AgCl para excelente 
condutibilidade. Com-
posto de espuma, fita 
porosa ou tecido macio 
e autoaderente. Desti-
nado ao registro da ati-
vidade cardíaca com 
eletrocardiógrafo. Paco-
te c/ 50 unidades. 

Pacotes 300 R$ 42,97 R$ 12.891,00 

65 

Embalagem Tubular 
para Esterelização 
100mm x 100m (Papel 
Grau Cirúrgico) 

Rolos 100 R$ 179,62 R$ 17.962,00 
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66 

Embalagem Tubular 
para Esterelização 
120mm x 100m (Papel 
Grau Cirúrgico) 

Rolos 100 R$ 192,53 R$ 19.253,00 

67 

Embalagem Tubular 
para Esterelização 
150mm x 100m (Papel 
Grau Cirúrgico) 

Rolos 100 R$ 252,81 R$ 25.281,00 

68 

Embalagem Tubular 
para Esterelização 
250mm x 100m (Papel 
Grau Cirúrgico) 

Rolos 100 R$ 407,03 R$ 40.703,00 

69 

Embalagem Tubular 
para Esterelização 
300mm x 100m (Papel 
Grau Cirúrgico) 

Rolos 100 R$ 509,80 R$ 50.980,00 

70 
Equipo Macrogotas para 
infusão intravenosa - 
Pacote c/ 25 unidades 

Pacotes 900 R$ 67,37 R$ 60.633,00 

71 
Equipo para Alimenta-
ção Enteral 

Unidades 5000 R$ 4,24 R$ 21.200,00 

72 
Equipo para Transfusão 
de Sangue - Pacote c/ 
10 unidades 

Pacotes 60 R$ 47,89 R$ 2.873,40 

73 
Escova endocervical 
ginecológica estéril - 
Pacote c/ 10 unidades 

Pacotes 250 R$ 8,46 R$ 2.115,00 

74 

Escova para Degerma-
ção com Clorexidina 2%, 
conjunto escova-esponja 
com Solução Tensoativo 
embebida com 22ml de 
clorexidina degermante 
a 2% 

Unidades 700 R$ 18,27 R$ 12.789,00 

75 

Escova para Degerma-
ção com Iodopovidona 
100mg/ml, conjunto es-
cova-esponja com Solu-
ção Tensoativo de PVPI 
10%. 

Unidades 700 R$ 5,60 R$ 3.920,00 

76 
Espátula de Ayre de 
madeira, não estéril - 
Pacote c/ 100 unidade 

Pacotes 25 R$ 36,00 R$ 900,00 

77 
Espéculo Ginecológico 
Descartável, Tamanho: 
G 

Unidades 2500 R$ 2,89 R$ 7.225,00 

78 
Espéculo Ginecológico 
Descartável, Tamanho: 
M 

Unidades 5000 R$ 2,91 R$ 14.550,00 

79 Espéculo Ginecológico Unidades 3800 R$ 2,89 R$ 10.982,00 
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Descartável, Tamanho: 
P 

80 

Extensor Multivias com 
Clamp (2 vias com 
clamp, tubo flexível, es-
téril) - Pacote c/ 25 uni-
dades 

Pacotes 600 R$ 52,02 R$ 31.212,00 

81 

Filme Radiográfico para 
Exame de Raio X, Ta-
manho: 18x24cm - Caixa 
c/ 100 unidades 

Caixas 10 R$ 394,20 R$ 3.942,00 

82 

Filme Radiográfico para 
Exame de Raio X, Ta-
manho: 24x30cm - Caixa 
c/ 100 unidades 

Caixas 10 R$ 658,85 R$ 6.588,50 

83 

Filme Radiográfico para 
Exame de Raio X, Ta-
manho: 30x40cm - Caixa 
c/ 100 unidades 

Caixas 10 R$ 1.306,33 R$ 13.063,30 

84 

Filme Radiográfico para 
Exame de Raio X, Ta-
manho: 35x35cm - Caixa 
c/ 100 unidades 

Caixas 10 R$ 1.335,11 R$ 13.351,10 

85 

Filme Radiográfico para 
Exame de Raio X, Ta-
manho: 35x43cm - Caixa 
c/ 100 unidades 

Caixas 10 R$ 1.407,48 R$ 14.074,80 

86 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Ácido Poliglicólico 0.0, 
estéril, 70 cm, Agulha 
35mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 671,45 R$ 67.145,00 

87 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Ácido Poliglicólico 2.0, 
estéril, 70 cm, Agulha 
35mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 689,67 R$ 68.967,00 

88 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Ácido Poliglicólico 3.0, 
estéril, 70 cm, Agulha 
35mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 691,80 R$ 69.180,00 

89 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Algodão 2.0, estéril, 45 
cm, Agulha 35mm - Cai-
xa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 90,37 R$ 9.037,00 

90 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Algodão 2.0, estéril, 45 
cm, Agulha 40mm - Cai-
xa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 92,01 R$ 9.201,00 
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91 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Cromado 0.0, 
estéril, 45 cm, Agulha 
40mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 239,23 R$ 23.923,00 

92 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Cromado 2.0, 
estéril, 45 cm, Agulha 
30mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,83 R$ 24.083,00 

93 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Cromado 2.0, 
estéril, 45 cm, Agulha 
40mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 242,02 R$ 24.202,00 

94 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Cromado 3.0, 
estéril, 45 cm, Agulha 
30mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 246,51 R$ 24.651,00 

95 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Cromado 3.0, 
estéril, 45 cm, Agulha 
40mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,48 R$ 24.048,00 

96 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Simples 0.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 
30mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,48 R$ 24.048,00 

97 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Simples 0.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 
40mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 241,05 R$ 24.105,00 

98 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Simples 2.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 
30mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,67 R$ 24.067,00 

99 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Simples 2.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 
40mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,92 R$ 24.092,00 

100 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Simples 3.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 
30mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,38 R$ 24.038,00 
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101 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Catgut Simples 3.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 
40mm - Caixa c/ 24 uni-
dades 

Caixas 100 R$ 240,38 R$ 24.038,00 

102 
Fio Cirúrgico Agulhado 
Nylon 0.0, estéril, 45 cm 
- Caixa c/ 24 unidades 

Unidades 100 R$ 105,50 R$ 10.550,00 

103 
Fio Cirúrgico Agulhado 
Nylon 2.0, estéril, 45 cm 
- Caixa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 105,16 R$ 10.516,00 

104 
Fio Cirúrgico Agulhado 
Nylon 3.0, estéril, 45 cm 
- Caixa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 106,23 R$ 10.623,00 

105 
Fio Cirúrgico Agulhado 
Nylon 4.0, estéril, 45 cm 
- Caixa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 105,28 R$ 10.528,00 

106 
Fio Cirúrgico Agulhado 
Nylon 5.0, estéril, 45 cm 
- Caixa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 105,35 R$ 10.535,00 

107 
Fio Cirúrgico Agulhado 
Nylon 6.0, estéril, 45 cm 
- Caixa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 105,50 R$ 10.550,00 

108 

Fio Cirúrgico Agulhado 
Poliglactina 5.0, estéril, 
45 cm, Agulha 25mm - 
Caixa c/ 24 unidades 

Caixas 100 R$ 685,33 R$ 68.533,00 

109 
Fita Adesiva para Auto-
clave 19mmx30m 

Rolos 900 R$ 9,75 R$ 8.775,00 

110 
Fita Microporosa, bran-
ca, hipoalérigca 5cm x 
10m 

Unidades 600 R$ 7,94 R$ 4.764,00 

111 
Fixador Automático para 
Radiografia - Galão c/ 38 
litros 

Galões 10 R$ 749,48 R$ 7.494,80 

112 
Fixador Celular Spray - 
Frasco c/ 100ml 

Frascos 200 R$ 25,33 R$ 5.066,00 

113 
Formaldeído 37% Puro  
- FRASCO C/ 1 LITRO 

Frascos 5 R$ 48,68 R$ 243,40 

114 
Frasco para Alimentação 
Enteral 250ml 

Unidades 5000 R$ 6,05 R$ 30.250,00 

115 
Frasco para Alimentação 
Enteral 500ml 

Unidades 2000 R$ 6,14 R$ 12.280,00 

116 

Gases Rayon embebida 
em óleo A.G.E (Àcidos 
Graxos Essenciais) 
7,5cm x 7,5cm, para 
prevenção e tratamento 
de feridas. 

Unidades 200 R$ 26,65 R$ 5.330,00 

117 Gel Antisséptico, com a Frascos 300 R$ 22,65 R$ 6.795,00 
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álcool 70º INPM - Frasco 
c/ 500g 

118 
Gel Clínico condutor 
para Ultrassom - Frasco 
c/ 1kg 

Frascos 250 R$ 45,45 R$ 11.362,50 

119 

Glutaraldeído 2% 32 
dias: Desinfetante de 
alto nível com tempo de 
imersão de 9h. Reutili-
zável por até 32 dias 
após ativação. Indicado 
para desinfecção de 
materiais termosensíveis 
e endoscópios. Frasco c/ 
5 litros. 

Frascos 220 R$ 81,54 R$ 17.938,80 

120 

Glutaraldeído 2,2%, de-
sinfetante de alto nível, 
com Registro ANVISA: 
313290377 - Frasco c/ 5 
litros 

Frascos 200 R$ 80,65 R$ 16.130,00 

121 

Hidrogel com Alginato, 
gel hidratante para tra-
tamento de ferida - BIS-
NAGA C/ 85g 

Bisnagas 200 R$ 101,55 R$ 20.310,00 

122 

Kit Nebulização Adulto, 
contendo: 01 câmara de 
nebuliação, 01 tubo de 
inalação e 01 máscara 
adulto) 

Unidades 150 R$ 90,98 R$ 13.647,00 

123 

Kit Nebulização Infantil, 
contendo: 01 câmara de 
nebuliação, 01 tubo de 
inalação e 01 máscara 
infantil) 

Unidades 150 R$ 90,36 R$ 13.554,00 

124 
Lâmina de Bisturi Aço 
Carbono nº 15 - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixas 100 R$ 71,97 R$ 7.197,00 

125 
Lâmina de Bisturi Aço 
Carbono nº 21 - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixas 100 R$ 74,59 R$ 7.459,00 

126 
Lâmina de Bisturi Aço 
Carbono nº 23 - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixas 450 R$ 74,75 R$ 33.637,50 

127 
Lâmina para Microsco-
pia Fosca - Caixa c/ 50 
unidades 

Caixas 250 R$ 13,93 R$ 3.482,50 

128 
Lanceta para Lancetador 
28G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 1500 R$ 38,30 R$ 57.450,00 

129 
Lençol Descartável Pa-
pel 70x50 - Caixa c/ 10 

Caixas 250 R$ 16,42 R$ 4.105,00 
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bobinas 

130 
Lençol Descartável TNT 
com elástico 70x50cm - 
Pacote c/ 10 unidades 

Pacotes 350 R$ 22,12 R$ 7.742,00 

131 
Luva Cirúrgica Latex 
com pó, Tamanho: 6.5 - 
Caixa c/ 50 unidades 

Caixas 40 R$ 219,16 R$ 8.766,40 

132 
Luva Cirúrgica Latex 
com pó, Tamanho: 7.0 - 
Caixa c/ 50 unidades 

Caixas 60 R$ 132,66 R$ 7.959,60 

133 
Luva Cirúrgica Latex 
com pó, Tamanho: 7.5 - 
Caixa c/ 50 unidades 

Caixas 100 R$ 225,60 R$ 22.560,00 

134 
Luva Cirúrgica Latex 
com pó, Tamanho: 8.0 - 
Caixa c/ 50 unidades 

Caixas 120 R$ 190,20 R$ 22.824,00 

135 

Luva para Procedimento 
Não Cirúrgica, Tamanho 
G - Caixa c/ 100 unida-
des 

Caixas 1000 R$ 66,68 R$ 66.680,00 

136 
Malha Tubular Ortopédi-
ca de Algodão 20cm X 
15m 

Rolos 15 R$ 88,07 R$ 1.321,05 

137 

Máscara de Oxigêgino 
de Alta Concentração 
Adulto, alongado, com 
balão reservatório de 
1000ml e extensor de 
1,5 metros 

Unidades 120 R$ 77,25 R$ 9.270,00 

138 

Máscara de Oxigêgino 
de Alta Concentração 
Pediátrico, alongado, 
com balão reservatório 
de 600ml e extensor de 
1,5 metros 

Unidades 120 R$ 91,62 R$ 10.994,40 

139 
Máscara de Proteção 
PFF2, N95 - Caixa c/ 50 
unidades 

Caixas 50 R$ 467,00 R$ 23.350,00 

140 

Máscara Trípla Descar-
tável com filtro, cor 
branca, com elástico - 
Caixa c/ 50 unidades 

Caixas 1700 R$ 15,68 R$ 26.656,00 

141 
Óculos de Proteção em 
Acrílico,Transparente 

Unidades 300 R$ 24,17 R$ 7.251,00 

142 

Polihexanida (PHMB) 
Gel (Água purificada, 
Glicerina, Carboximetil-
celulose, 0,1% PHMB e 
0,1% Cocoamidopropil 
betaína) - FRASCO C/ 

Frascos 10 R$ 111,70 R$ 1.117,00 
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50g 

143 

Propé Descartável com 
elástico, branco, tama-
nho único - Pacote c/ 
100 unidades 

Pacotes 200 R$ 20,97 R$ 4.194,00 

144 
Revelador Automático 
para Radiografia - Galão 
c/ 38 litros 

Galões 10 R$ 1.332,75 R$ 13.327,50 

145 

Scalp Dispositivo de 
Infusão Intravenosa nº 
19g - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 30 R$ 97,23 R$ 2.916,90 

146 

Scalp Dispositivo de 
Infusão Intravenosa nº 
21g - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 160 R$ 97,23 R$ 15.556,80 

147 

Scalp Dispositivo de 
Infusão Intravenosa nº 
23g - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 500 R$ 97,30 R$ 48.650,00 

148 

Scalp Dispositivo de 
Infusão Intravenosa nº 
25g - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 250 R$ 99,66 R$ 24.915,00 

149 

Scalp Dispositivo de 
Infusão Intravenosa nº 
27g - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixas 30 R$ 99,09 R$ 2.972,70 

150 
Seringa 1ml c/ Agulha 
13x4,5, descartável - 
Caixa c/ 500 unidades 

Caixas 50 R$ 187,94 R$ 9.397,00 

151 
Seringa 1ml, descartável 
- Caixa c/ 500 unidades 

Caixas 50 R$ 177,40 R$ 8.870,00 

152 
Seringa 3ml, descartável 
- Caixa c/ 500 unidades 

Caixas 400 R$ 142,65 R$ 57.060,00 

153 
Seringa 60ml, descartá-
vel - Caixa c/ 25 unida-
des 

Caixas 150 R$ 166,77 R$ 25.015,50 

154 

Solução Antisséptica de 
Digliconato de Clorexidi-
na 2%, Solução Aquosa 
- Frasco c/ 1 litro 

Frascos 300 R$ 161,79 R$ 48.537,00 

155 

Solução Antisséptica de 
Digliconato de Clorexidi-
na 2%, Solução Deger-
mante - Frasco c/ 1 litro 

Frascos 400 R$ 169,98 R$ 67.992,00 

156 

Solução Antisséptica de 
Iodopolividona 
100mg/ml, Solução 
aquosa - Frasco c/ 1 

Frascos 350 R$ 148,72 R$ 52.052,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 
www.anajatuba.ma.gov.br 

Página 46 de 105 

litro. 

157 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 04 

Unidades 300 R$ 2,74 R$ 822,00 

158 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 06 

Unidades 800 R$ 2,16 R$ 1.728,00 

159 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 08 

Unidades 8000 R$ 2,30 R$ 18.400,00 

160 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 10 

Unidades 5000 R$ 2,20 R$ 11.000,00 

161 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 12 

Unidades 4500 R$ 2,04 R$ 9.180,00 

162 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 14 

Unidades 800 R$ 2,03 R$ 1.624,00 

163 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 16 

Unidades 800 R$ 2,18 R$ 1.744,00 

164 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 18 

Unidades 800 R$ 2,03 R$ 1.624,00 

165 
Sonda de Aspiração 
Traqueal Nº 20 

Unidades 800 R$ 2,13 R$ 1.704,00 

166 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 08 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 25 R$ 94,09 R$ 2.352,25 

168 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 10 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 25 R$ 95,18 R$ 2.379,50 

169 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 12 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 25 R$ 93,95 R$ 2.348,75 

170 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 14 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 50 R$ 94,22 R$ 4.711,00 

171 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 16 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 50 R$ 95,15 R$ 4.757,50 

172 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 18 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 50 R$ 94,91 R$ 4.745,50 

173 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 20 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 50 R$ 94,07 R$ 4.703,50 

174 
Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 22 - Caixa c/ 10 

Caixas 50 R$ 92,65 R$ 4.632,50 
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unidades 

175 

Sonda de Foley, 2 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 24 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 50 R$ 93,31 R$ 4.665,50 

176 

Sonda de Foley, 3 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 14 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 25 R$ 94,22 R$ 2.355,50 

177 

Sonda de Foley, 3 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 16 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 25 R$ 95,15 R$ 2.378,75 

178 

Sonda de Foley, 3 vias 
com balão, estéril, Ta-
manho: 18 - Caixa c/ 10 
unidades 

Caixas 25 R$ 94,91 R$ 2.372,75 

179 

Sonda Gastrostomia Nº 
12FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

Unidades 250 R$ 21,84 R$ 5.460,00 

180 

Sonda Gastrostomia Nº 
14FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

Unidades 200 R$ 22,53 R$ 4.506,00 

181 

Sonda Gastrostomia Nº 
16FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

Unidades 120 R$ 18,60 R$ 2.232,00 

182 

Sonda Gastrostomia Nº 
18FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

Unidades 120 R$ 19,16 R$ 2.299,20 

183 Sonda Gastrostomia Nº Unidades 120 R$ 18,49 R$ 2.218,80 
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20FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

184 

Sonda Gastrostomia Nº 
22FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

Unidades 120 R$ 18,58 R$ 2.229,60 

185 

Sonda Gastrostomia Nº 
24FR. Especificações: 
Confeccionada em sili-
cone cirúrgico; 3 vias/3 
acessos; Anel de fixa-
ção; Marcação a cada 
centímetro; Linha radio-
paca; Balão de 5ml. 

Unidades 120 R$ 18,97 R$ 2.276,40 

186 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 04: PVC flexí-
vel, 40cm, 4 orifícios, 
esterilizada. Com Regis-
tro na ANVISA. 

Unidades 120 R$ 18,57 R$ 2.228,40 

187 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 06: PVC flexí-
vel, 40cm, 4 orifícios, 
esterilizada. Com Regis-
tro na ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,20 R$ 384,00 

188 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 08: PVC flexí-
vel com conector PVR 
rígido. 40cm, transpa-
rente, flexível e atóxica. 
4 orifícios laterais, ponta 
fechada, esterilizada por 
óxido de etileno. Emba-
lada em P.G.C. Com 
Registro na ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,23 R$ 387,60 

189 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 10: PVC flexí-
vel com conector PVR 
rígido. 40cm, transpa-
rente, flexível e atóxica. 
4 orifícios laterais, ponta 
fechada, esterilizada por 
óxido de etileno. Emba-

Unidades 120 R$ 3,24 R$ 388,80 
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lada em P.G.C. Com 
Registro na ANVISA. 

190 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 12: PVC flexí-
vel com conector PVR 
rígido. 40cm, transpa-
rente, flexível e atóxica. 
4 orifícios laterais, ponta 
fechada, esterilizada por 
óxido de etileno. Emba-
lada em P.G.C. Com 
Registro na ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,22 R$ 386,40 

191 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 14: PVC flexí-
vel, 40cm, 4 orifícios 
laterais, ponta fechada, 
esterilizada por óxido de 
etileno. Embalada em 
P.G.C. Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,24 R$ 388,80 

192 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 16: PVC flexí-
vel, 40cm, 4 orifícios 
laterais, ponta fechada, 
esterilizada por óxido de 
etileno. Embalada em 
P.G.C. Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,19 R$ 382,80 

193 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 18: PVC flexí-
vel, 40cm, 4 orifícios 
laterais, ponta fechada, 
esterilizada por óxido de 
etileno. Embalada em 
P.G.C. Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,21 R$ 385,20 

194 

Sonda Nasogástrica 
Curta Nº 20: PVC flexí-
vel, 40cm, 4 orifícios 
laterais, ponta fechada, 
esterilizada por óxido de 
etileno. Embalada em 
P.G.C. Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 3,17 R$ 380,40 

195 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 04, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 

Unidades 120 R$ 3,57 R$ 428,40 
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Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

196 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 06, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,29 R$ 514,80 

197 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 08, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,28 R$ 513,60 

198 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 10, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,30 R$ 516,00 

199 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 12, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,37 R$ 524,40 

200 
Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 14, confeccio-
nada em PVC flexível e 

Unidades 120 R$ 4,30 R$ 516,00 
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conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

201 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 16, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,27 R$ 512,40 

202 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 18, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,28 R$ 513,60 

203 

Sonda Nasogástrica 
Longa Nº 20, confeccio-
nada em PVC flexível e 
conector PVR rígido, 
comprimento de 110cm 
cada unidade, transpa-
rente, flexível e atóxico; 
Esterilizado por óxido de 
etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na 
ANVISA. 

Unidades 120 R$ 4,70 R$ 564,00 

204 
Sonda Uretral Estéril Nº 
06 

Unidades 300 R$ 0,56 R$ 168,00 

205 
Sonda Uretral Estéril Nº 
08 

Unidades 5000 R$ 0,52 R$ 2.600,00 

206 
Sonda Uretral Estéril Nº 
10 

Unidades 8000 R$ 0,51 R$ 4.080,00 

207 
Sonda Uretral Estéril Nº 
12 

Unidades 8000 R$ 0,73 R$ 5.840,00 

208 
Sonda Uretral Estéril Nº 
14 

Unidades 500 R$ 0,54 R$ 270,00 
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209 
Sonda Uretral Estéril Nº 
16 

Unidades 300 R$ 0,68 R$ 204,00 

210 
Sonda Uretral Estéril Nº 
18 

Unidades 500 R$ 0,60 R$ 300,00 

211 
Sonda Uretral Estéril Nº 
20 

Unidades 300 R$ 2,17 R$ 651,00 

212 
Sonda Uretral Estéril Nº 
22 

Unidades 300 R$ 2,23 R$ 669,00 

VALOR TOTAL R$2.797.232,82  

 

4.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogá-

vel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, de 2021, por 

ser economicamente mais vantajosa para o Município de Anajatuba - MA, tendo em 

vista que sua interrupção compromete a continuidade das atividades da Administra-

ção. 

4.3. Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão 

ter prazo de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 

(dez) anos. 

4.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

 

5. DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pela Secretaria Requisi-

tante serão realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do con-

trato. A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde 

serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente acompa-

nhada da respectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do 

Registro de Preços (contratada) por meio eletrônico, ofício ou outro meio; 

5.2. O fornecimento do produto será feito de forma parcelada, devendo o 

mesmo ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de 

recebimento da Ordem de Fornecimento, nos endereços que serão informados pela 

Secretaria Requisitante, tudo por conta do fornecedor; 

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitiva-

mente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório 

e após a verificação da qualidade e do quantitativo dos materiais; 

5.4. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endere-

ços indicados pela Secretaria Requisitante; 

5.5. A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetu-

ar(em) o recebimento dos produtos; 
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5.6. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, 

a critério da Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por 

escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de 

força maior; 

5.7. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade de cada Se-

cretaria, e deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Anajatuba no endere-

ço e condições acima mencionados; 

5.8. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, 

devendo a Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, 

contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este 

prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos 

produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no forneci-

mento. 

 

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS 

6.1. Os requisitos operacionais abrangem as condições logísticas, adminis-

trativas e de gestão necessárias para assegurar o fornecimento contínuo e adequado 

dos insumos. Eles visam um processo eficiente, transparente e alinhado às demandas 

do município. Abaixo estão os requisitos definidos: 

a) Cronograma de Entrega: Deverá ser estabelecido um cronograma claro e esca-

lonado, com entregas periódicas (por exemplo, mensais ou trimestrais), para evitar 

desabastecimento e sobrecarga no armazenamento. 

b) Quantidades por Entrega: Deverá ser definido quantidades por lote com base no 

consumo médio mensal, considerando variações sazonais, como maior demanda por 

antigripais no inverno. 

c) Local de Entrega: As entregas devem ocorrer diretamente nas unidades de saú-

de (Hospital Municipal, UBS, SAMU) ou em um almoxarifado central, conforme indica-

do pela Secretaria Requisitante. 

d) Condições de Recebimento: As entregas devem ser acompanhadas de notas 

fiscais, e certificados de qualidade, garantindo a conformidade do processo. 

e) Prazo de Validade: Os insumos devem ter validade mínima de 12 a 18 meses 

na data da entrega, minimizando perdas por vencimento. 

f) Embalagem e Rotulagem: As embalagens devem ser resistentes e adequadas 

ao transporte, com rótulos claros indicando o princípio ativo, dosagem, lote e validade. 

g) Armazenamento e Transporte: Para medicamentos termolábeis (como vacinas e 

insulinas), o transporte deve ser refrigerado para manter a qualidade e segurança de 

produtos que são sensíveis à temperatura. 

h) Capacidade de Fornecimento: O fornecedor deve demonstrar capacidade de 

atender à demanda total, com flexibilidade para ajustes em casos de aumento súbito, 

como surtos epidemiológicos.  
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i) Suporte e Assistência: O fornecedor deve oferecer suporte técnico para esclare-

cimentos sobre uso, armazenamento ou eventuais recalls.  

j) Conformidade Legal: O fornecedor precisa estar regularizado junto à ANVISA e 

possuir licenças sanitárias válidas. 

 

7. DO REAJUSTE 

7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 

(doze) meses a partir da data do orçamento estimado.  

7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M 

(Índice Geral de Preços do Mercado). 

7.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor 

da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo 

período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 

existência jurídica do contrato.  

7.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requeri-

mento expresso do Contratado.  

7.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia 

no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto con-

tratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o  re-

cebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 

CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada 

por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das 

certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, medi-

ante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fe-

derais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regula-

ridade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apre-

sentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na 

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certifi-

cado de Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
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perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débi-

tos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 

proposta. 

8.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de or-

dem ou transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à 

Secretaria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.1 acima. 

8.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá 

apresentar também juntamente com a documentação elencada no item 8.1, o Extrato 

do Simples referente a última competência. 

8.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples 

estará sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em 

conformidade com o art. 8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021. 

8.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebi-

mento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

8.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto 

pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou 

inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do pre-

ço ou à atualização monetária. 

8.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores cor-

respondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.   

8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRA-

TADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 

encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da se-

guinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP  

Onde:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa-

gamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

        365                365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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8.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 

respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabele-

cidas no subitem 8.9. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. O julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO ITEM. 

 

10. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

10.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas de-

cimais após a virgula (* ,xx): 

10.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que 

ultrapassarem duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

10.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que 

estiverem, após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estima-

dos/orçados por esta Administração Pública Municipal. 

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Poderão participar a pessoa jurídica (fabricante, importador e distribui-

dor) que seja do ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo 

de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste instrumento, além 

daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a regime da Vigi-

lância Sanitária. 

11.2. Entre as obrigações técnicas, de acordo com exigências da Vigilância 

Sanitária, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer seus 

produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 

bem como assegurar que a qualidade de seus produtos que estejam de acordo com 

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

11.2.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito públi-

co ou privado, COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais 

compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá ser 

impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 

completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de 

seu nome completo e cargo/função; 

11.2.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para Produtos para Saú-

de: armazenar, distribuir, expedir e transportar acompanhado obrigatoriamente 

da publicação do Diário Oficial da União) dentro de seu prazo de validade. 

11.2.2.1. A não apresentação da AFE ou da petição de renovação implicará na des-

classificação do item cotado. 
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11.2.3. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Esta-

dual, Municipal ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da 

Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da sede do lici-

tante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°: 6360/1976. 

11.2.4. Registro do Medicamento ou da Notificação Simplificada ou do Certifica-

do de Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, devendo ser apresentado de forma legível e 

constar a validade (dia/mês/ano), por meio de cópia autenticada do registro do 

medicamento na ANVISA, publicado no Diário Oficial da União – D.O.U., gri-

fando o número relativo ao produto cotado, ou cópia emitida eletronicamente 

pelo sítio da ANVISA; 

11.2.4.1. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia legível do 

protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do re-

gistro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no 

primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos 

e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de 23 de se-

tembro de 1976. 

11.2.4.2. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação 

implicará na desclassificação do item cotado. 

11.2.4.3. Apresentar cópia da Declaração de Notificação Simplificada ou do Certifi-

cado de Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pela ANVISA, 

quando for o caso. 

11.2.4.4. Ficará a cargo do proponente provar que o medicamento objeto da licitação 

não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária. 

11.2.4.5. Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e Certificados de 

Dispensa de Registro deverão ser identificados com o número do item a 

que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento. 

11.2.4.6. Registro de inscrição no Conselho Regional de Farmácia da região sede da 

Empresa (Certificado de Responsabilidade Técnica), comprovando que a 

empresa e seu responsável técnico estão registrados em tal Conselho (re-

gistro válido), ou declaração de isenção, se for o caso. 

 

12. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

12.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídi-

co Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inse-

parável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos 

neste planejamento; 

12.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e es-

senciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados 
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em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elabora-

ção da proposta; 

12.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência en-

quadram-se no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os 

requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e 

ainda, o objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

12.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO 

ELETRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

 

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

13.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniên-

cia do fornecimento dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme a 

necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 

necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao per-

mitir a evolução significativa do planejamento das atividades da Administração Pública. 

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, 

é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, 

por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do 

objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir confor-

me suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação 

aos recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização 

do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo 

utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando 

em consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego 

de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 

13.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de 

Preços 

13.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, res-

peitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) 

registrado(s), convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído 

no subitem 13.2.1.1, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Termo de Referência. 

13.2.1.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 

(cinco) dias consecutivos para assinatura da Ata, contados da data de con-

vocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador. 

13.2.2. O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Pre-

ços poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

devidamente justificada, apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo 

e aceite do Município. 
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13.3. Da vigência da Ata de Registro de Preço 

13.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por igual período.  

13.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e 

fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com a CONTRATADA; 

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente 

vantajoso para a Administração; 

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a 

comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e 

qualificação. 

 

13.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabe-

lecidos na Ata de Registro de Preços. 

13.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá 

ser assinado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, en-

trando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e sua vigência obser-

vará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.  

13.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços não implica extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em 

execução. 

 

13.4. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador 

13.4.1. A demanda do consumo previstos por este órgão gerenciador 

encontra-se no item 4 deste TR. 

 

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras 

que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante 

do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições 

pactuadas; 

14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas 

regulamentares e contratuais cabíveis; 

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com a prestação dos serviços; 
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14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às depen-

dências da CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços 

adquiridos; 

14.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o 

Contrato; 

14.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamen-

to da prestação dos serviços contratados; 

 

14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras 

que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

14.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no pre-

sente Termo de Referência; 

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalida-

de de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e 

prestar os esclarecimentos necessários; 

14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à 

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos 

Fiscais dos Contratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução 

do objeto contratual; 

14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRA-

TANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, pre-

postos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompa-

nhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE; 

 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA-

TADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento 

de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contra-

to no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do 

instrumento convocatório e do contrato. 

 

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilida-

de com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, 

apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a 

ser contratado, sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA; 
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14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura 

Municipal de Anajatuba - MA; 

14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo com-

portamento de seus empregados, subordinados ou prepostos. 

 

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus ane-

xos, e estará vinculado integralmente a este instrumento, implicando na obrigatorieda-

de da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições espe-

cificadas neste Termo de Referência. 

15.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, 

para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorroga-

do uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

ao fornecedor detentor da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à rela-

ção de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no Termo de Referência, Edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aque-

las previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da da-

ta da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/2021. 

15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, ob-

servado o disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 

da Lei n°. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam:   
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16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave da-

no à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveni-

ente devidamente justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do con-

trato; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enqua-

dramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste cer-

tame. 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

16.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 

dos subitens 16.1.2. a 16.1.12; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos itens “16.1.1.” a “16.1.12.” do 

Item 16.1.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penali-

dade mais grave; 
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16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedi-

rá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di-

reta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “16.1.8.” a “16.1.12.” do 

Item 16.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penali-

dade mais grave; 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hi-

pótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa. 

16.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va-

lor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da per-

da desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedi-

mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integrida-

de, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tam-

bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-

cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práti-

ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendi-

dos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurí-
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dica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó-

rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empre-

sas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão pre-

vistas nos neste Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

 

17. DO MODELO DE GESTAO DOS CONTRATOS 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon-

derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do con-

trato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo cor-

respondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

17.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput). 

17.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocor-

rências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessá-

rio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

17.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

17.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 

14.133/2021, art. 118). 

17.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 

ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, de-

vendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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17.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veri-

ficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

17.5.1. O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

17.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

17.6.1. Somente o contratado será responsável pelos encargos traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contra-

to (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

17.6.2. A inadimplência do contratado em relação aos encargos traba-

lhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

17.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcio-

nalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

17.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.8.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ór-

gão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá infor-

mações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

17.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada 

a situação da empresa junto ao SICAF. 

17.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regu-

laridade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

19. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
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19.1 Não será exigida garantia da contratação. 

 

20. DA VISTORIA 

20.1. Não se aplica ao objeto. 

 

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

21.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devi-

damente regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 

14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

21.1.1. Habilitação jurídica; 

21.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 11); 

21.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista; 

21.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

21.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Consti-

tuição Federal. 

 

22. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de 

previsão de dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n°. 

11.462/2023, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 

despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos con-

tratos ou instrumentos equivalentes que poderão advir do presente procedimento licita-

tório.  

22.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Regis-

tro de Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por 

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referi-

das contratações. 

 

23. ADJUDICAÇÃO 

23.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR 

PREÇO “POR ITEM”.  

23.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma 

licitante. 

 

24. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

24.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 

14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal nº 

292/2023, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, e suas alterações e demais normas perti-

nentes. 
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25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE 

PROPOSTA  

25.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.  

25.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

25.2. Exigência de Garantia da Proposta como requisito de pré-habilitação.  

25.2.1. Será exigida, como requisito de pré-habilitação, a apresentação de garan-

tia de proposta em favor da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ: 

06.002.372/0001-33 em valor equivalente a 1% (um por cento) do total orçado da con-

tratação, e será apresentada a critério do licitante, consistir em uma das modalidades 

previstas no artigo 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

25.2.2. A exigência de garantia de proposta como condição de pré-habilitação, 

conforme o artigo 96 § 1º, da Lei 14.133/21, no contexto da contratação de uma em-

presa-festa, justificada-se com base em diversas razões, especialmente voltadas para 

a segurança do processo de contratação. Tais como:  

 

1. Comprometimento das Empresas Participantes:  

• A garantia de proposta tende atuar como um instrumento que demonstra o com-

prometimento das empresas participantes com o processo licitatório.  

• Ao exigir uma garantia, a empresa manifesta seu interesse sério e demonstra es-

tar disposta a cumprir as obrigações contratuais, evitando desistências que possam 

prejudicar a execução do fornecimento.  

2. Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis:  

• Empresas financeiramente estáveis tendem a oferecer maior segurança quanto 

à execução do contrato, reduzindo o risco de insucessos.  

3. Mitigação de Riscos de Inexecução Contratual:  

• A garantia de proposta funciona como uma medida de segurança contra a inexe-

cução contratual, garantindo que a empresa vencedora tenha recursos disponíveis 

para iniciar e concluir o contrato.  

• Isso reduz o risco de atrasos, cancelamentos ou interrupções devido à falta de 

capacidade financeira da empresa contratada.  

4. Proteção dos Recursos Públicos:  

• A exigência de garantia protege os recursos públicos, uma vez que a administra-

ção pública busca garantias de que o contrato será executado conforme as condições 

estabelecidas, evitando prejuízos financeiros e impactos negativos na realização do 

evento.  

5. Estímulo à Concorrência Equilibrada:  

• A presença da garantia de proposta pode contribuir para garantir uma concor-

rência mais equilibrada, uma vez que empresas menos capacitadas financeiramente 

podem ser desencorajadas a participar, favorecendo a competitividade entre empresas 

que possuem efetiva capacidade de execução.  
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25.2.3. As Licitantes deverão observar as condições a seguir quando do ofereci-

mento da Garantia de Proposta: 

 

Hipóteses:  

 

I. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, 

§ 1º, I, 1ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

Na hipótese de apresentação em moeda corrente nacional, a Licitante deverá 

constituir caução bancária, cujo depósito deverá ser efetuado na CONTA CORRENTE: 

5219, AGÊNCIA: 1208-4, BANCO: BRADESCO, devendo o comprovante de depósito 

original constar junto com a proposta. 

 

II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 1º, II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021).  

A apólice deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apuração de 

eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame - e 

para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até 

a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco. 

  

As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 

contrariem as disposições do presente instrumento convocatório e deverão conter de-

claração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integral-

mente este termo.  

 

A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SU-

SEP – Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser atestado median-

te apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SU-

SEP.  

 

III. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1º, III, 

da Lei Federal nº 14.133/2021).  

A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.  

 

A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, 

exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferi-

da junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados.  

 

A fiança bancária deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apura-

ção de eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame 

- e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação 

até a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco.  
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No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício 

de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem 

como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 

Órgão contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 

cumpra suas obrigações. 

 

IV. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, 

I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

A contratada entregará, até a data de apresentação da proposta, os Títulos da Dívida 

Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, 

registro e anexação ao processo de contratação.  

25.2.4. Na hipótese de não conclusão do processo de contratação dentro do prazo de 

validade da proposta e/ou prazo de validade da “Garantia de proposta” (Fiança Ban-

cária ou Seguro Garantia), a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar 

aos Licitantes para revalidar por igual período, ambos os documentos sob pena de 

ser considerado desistente do feito licitatório; neste caso, tanto a solicitação quanto a 

aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao Licitante recusar ou acei-

tar as prorrogações solicitadas. Entretanto, no caso de concordância, serão mantidas 

todas as condições da Proposta. 

 
 
 

 
MATHEUS REIS DOS SANTOS 

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços 
Decreto n° 485/2025 

Integrante no apoio das análises de mercado 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 

APÊNDICE - A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

1. OBJETIVO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários pa-

ra o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da Deman-

da, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identifica-

das, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 

contratação. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Identificação da Demanda 

Este documento tem como objetivo formalizar a necessidade de suprir as de-

mandas de insumos hospitalares para a Secretaria de Saúde do Município, garantindo 

a continuidade e a qualidade no atendimento à saúde da população. A abertura do 

processo licitatório visa assegurar o fornecimento adequado de materiais e equipa-

mentos essenciais, garantindo a eficiência, o acesso e a economia nas ações de saú-

de pública, fundamentais para o atendimento à população nas Unidades de Saúde do 

Município. 

 

2.2. Justificativa da Necessidade da Contratação 

 A contratação de empresa especializada para o fornecimento de insumos hos-

pitalares à Secretaria de Saúde do Município é essencial para garantir a continuidade 

e qualidade do atendimento à população. A escolha de fornecedores capacitados as-

segura que os insumos atendam aos requisitos técnicos e sanitários, garantindo a efi-

cácia dos tratamentos. 

Os insumos exigem condições específicas de transporte e armazenamento, 

que só podem ser garantidas por empresas com infraestrutura adequada. A entrega 

pontual e a certificação dos produtos são cruciais para evitar interrupções nos trata-

mentos e garantir o fornecimento contínuo. 

Além disso, o suporte técnico especializado contribui para a otimização do uso 

dos insumos, reduzindo desperdícios e melhorando a eficiência na utilização dos re-

cursos públicos. A continuidade do fornecimento é fundamental para o sucesso dos 

tratamentos, especialmente nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), onde a demanda 

é crescente. 

Garantir o fornecimento regular e de qualidade de insumos hospitalares é vital 

para manter a eficácia no atendimento e melhorar a saúde da população. 
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3. RESULTADOS ALMEJADOS 

▪ Assegurar o fornecimento contínuo e adequado de insumos hospitalares es-

senciais, garantindo um atendimento eficiente às necessidades de saúde da 

população. 

▪ Garantir que os insumos fornecidos atendam aos requisitos técnicos, sanitários 

e legais, assegurando a segurança e a eficácia dos tratamentos realizados nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

▪ Contribuir para a promoção da saúde pública no município, alinhando-se às po-

líticas públicas de saúde e melhorando o acesso da população aos tratamentos 

necessários de forma contínua e eficiente. 

 

4. DA CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

consta das informações básicas: 

• ID PCA no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/06002372000133/2025  

• Id do item no PCA: 4702 

• Classe/Grupo: 7099 – MATERIAL E INSUMOS LABORATORIAL; 

• Identificador da Futura Contratação: 2025.03.31.0006/2025. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Aqui estão algumas soluções para atender à necessidade de contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de insumos hospitalares de interesse da 

Secretaria de Saúde do Município de Anajatuba/MA: 

 

• Solução 1 - Adesão a Ata de registro de preços de outros entes. 

- Após busca nos sistemas disponíveis, não foi encontrada nenhuma Ata de Registros 

de Preços vigente, capaz de atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Ana-

jatuba (em quantitativos, variedades e com disponibilidade para a adesão) embora 

esta possa se apresentar como uma solução mais célere e de menor risco, ante o 

exposto, tornou-se inviável. 

 

• Solução 2 - Contratação de empresas para fornecimento dos insumoss 

necessários para a Secretaria de Saúde do Município. 

- Realizar a licitação para ter disponível a própria Ata de Registro de Preços é uma 

outra opção que ensejaria uma proposta customizada ao objeto pretendido. Esta so-

lução apresenta muitas vantagens, pois atenderia diretamente as demandas propos-

tas pelo setor requisitante. 

Após a verificação do objeto e dos requisitos da contratação, foi realizado o levanta-

mento de mercado e identificado características como: 

 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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I. O objeto demandado contém características de contratações similares feitas 

por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda ex-

clusiva ou estranha para o mercado; 

II. O Sistema de Registro de Preços é uma alternativa viável e bem conhecida 

entre as empresas do ramo de atividade; 

III. Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessária a 

realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de 

contribuições; 

IV. Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados; 

V. Existe a possibilidade de alguns dos bens demandados serem supridos por 

meio de doação, contudo, não se dispõe de conhecimento sobre instituições 

doadoras e se desconhece regulamento institucional que aborde esta temáti-

ca; 

VI. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução 

exige a contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja 

compatível com o objeto pretendido; 

VII. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 

por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência 

de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 

necessidades da Administração; 

VIII. A aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se 

constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públi-

cos; 

IX. Logo, as contratações das empresas que irão fornecer os objetos deste ins-

trumento, se mostram perfeitamente possíveis pois há um vasto quantitativo 

de empresas cadastradas nessa linha de fornecimento, aptas a participarem 

de licitações. 

 

Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos aponta-

mentos já realizados, diante das soluções acima e do embasamento da legislação 

vigente, sugere-se a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

insumos hospitalares de interesse da Secretaria de Saúde, pelo sistema de registro 

de preços. Ao escolher a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

medicamentos por Registro de Preços, revela-se viável proceder a contratação medi-

ante prévia competição, com vista a seleção da proposta mais vantajosa. 

 

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos aponta-

mentos já realizados, a solução mais adequada do ponto de vista técnico e econômi-

co é a realização de licitação pública para a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de medicamentos para suprir as necessidades da Farmácia Básica da 
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Unidade Básica de Saúde, através de  Pregão Eletrônico, por sistema de registro de 

preços pois é a solução mais viável considerando a demanda do setor requisitante. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com 

base no valor médio de pesquisas de preços habituais, e em preços praticados no 

mercado, de acordo com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 

2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 294, de 16 de maio de 2023. A pes-

quisas de preços com a finalidade de subsidiar a potencial contratação, constam no 

Anexo I deste ETP. Estima -se o valor total de R$ 6.489.053,82 (Seis milhões, qua-

trocentos e oitenta e noive mil, cinqueta e três reais e oitenta e dois centavos). 

 

8. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

As especificações e quantitativos dos itens a serem adquiridos seguem abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 
Abaixador de Língua em madeira - Pacote c/ 100 
unidades 

Pacote 150 

2 Água Destilada para Autoclave - Galão de 5 litros Galão 700 

3 

Agulha Anestésica Espinhal Raquidiana 25g x 3 
1/2 (0,5 x 90mm). Especificações: Bisel tipo “Quin-
cke”, com ponta biselada e anatômico, codificado por 
cores; Canhão luer com visor translúcido e inteira-
mente cônico; Possui mandril, que impede a entrada 
de tecido ou gordura na cânula da agulha, até que a 
mesma chegue ao local indicado do procedimento; 
Dispositivo utilizado na punção do espaço espinhal 
para injeção de anestésicos ou coleta de líquor - 
CAIXA C/ 100 UNIDADES 

CAIXA 
CX C/ 50 

UND 
80 

4 
Agulha Hipodérmica estéril 13x0,45, descartável - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 300 

5 
Agulha Hipodérmica estéril 20x5,5, descartável - 
CAIXA C/ 100 UNIDADES 

CAIXA 250 

6 
Agulha Hipodérmica estéril 25x0,7, descartável - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 600 

7 
Agulha Hipodérmica estéril 25x0,8, descartável - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 600 

8 
Agulha Hipodérmica estéril 30x0,8, descartável - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 1.000 

9 
Agulha Hipodérmica estéril 40x1,20, descartável - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 300 

10 Álcool Etílico 70% - Frasco c/ 1000ml Frasco 20.000 

11 Algodão Hidrofílico 250g Rolo 1.200 

12 Algodão Hidrofílico 500g Rolo 1.200 

13 
Almotolia Plástica Âmbar Reta 250ML, Produzida 
em Polietileno Âmbar (Marrom), com Bico Reto, me-
didor visível em Alto Relevo E bico rosqueador e 

UND 240 
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tampa. 

14 

Almotolia Plástica Âmbar Reta 500ML, Produzida 
em Polietileno Âmbar (Marrom), com Bico Reto, me-
didor visível em Alto Relevo E bico rosqueador e 
tampa. 

UND 240 

15 

Almotolia Plástica Transparente Reta 250ML, 
Produzida em Polietileno Transparente, com Bico 
Reto, medidor visível em Alto Relevo E bico rosque-
ador e tampa. 

UND 240 

16 

Almotolia Plástica Transparente Reta 500ML, 
Produzida em Polietileno Transparente, com Bico 
Reto, medidor visível em Alto Relevo E bico rosque-
ador e tampa. 

UND 240 

17 
Atadura Crepe 12cm x 1,80m com 13 fios/cm2 - 
Pacote c/ 12 rolos 

Pacote 2.100 

18 
Atadura Crepe 15cm x 1,80m com 13 fios/cm2 - 
Pacote c/ 12 rolos 

Pacote 2.100 

19 
Atadura Crepe 20cm x 1,80m com 13 fios/cm2 - 
Pacote c/ 12 rolos 

Pacote 2.100 

20 
Atadura Gessada 10cm x 3m com 16 fios/cm2, 
100% algodão - Caixa c/ 20 unidades 

Caixa 60 

21 
Atadura Gessada 15cm x 3m com 16 fios/cm2, 
100% algodão - Caixa c/ 20 unidades 

Caixa 60 

22 
Atadura Gessada 20cm x 4m com 16 fios/cm2, 
100% algodão - Caixa c/ 20 unidades 

Caixa 60 

23 
Avental Descartável TNT 20g, manga Curta - Pa-
cote c/ 10 unidades 

Pacote 300 

24 
Avental Descartável TNT 20g, manga Longa - Pa-
cote c/ 10 unidades 

Pacote 300 

25 
Bolsa para Drenagem de Urina Sistema Fecha-
do,com dispositivo de coleta e filtro, 2000ml 

UND 900 

26 
Cabo de Bisturi Descartável, sem lâmina. - Caixa 
50 unidades 

UNIDADE 80 

27 
Canula Nasal de Oxigênio Tipo Óculos Adulto 
com externsor, estéril 

UND 850 

28 
Canula Nasal de Oxigênio Tipo Óculos Neonatal 
com externsor, estéril 

UND 250 

29 
Canula Nasal de Oxigênio Tipo Óculos Pediátrico 
com externsor, estéril 

UND 850 

30 
Cateter Periférico para acesso venoso (Jelco) 
14G - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 30 

31 
Cateter Periférico para acesso venoso (Jelco) 
16G - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 30 

32 
Cateter Periférico para acesso venoso (Jelco) 
18G - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 40 

33 
Cateter Periférico para acesso venoso (Jelco) 
20G - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 100 

34 
Cateter Periférico para acesso venoso (Jelco) 
22G - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 300 

35 Cateter Periférico para acesso venoso (Jelco) Caixa 300 
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24G - Caixa c/ 100 unidades 

36 
Clamp Umbilical Descartável Estéril - Caixa c/ 100 
unidades 

Caixa 10 

37 Coletor de Urina Infantil Unissex 100ml UNIDADE 100 

38 Coletor para Material Perfurocortante, 13 litros. UND 500 

39 Coletor para Material Perfurocortante, 20 litros. UND 850 

40 Coletor para Material Perfurocortante, 7 litros. UND 250 

41 

Coletor Universal Estéril Transparente 80ml. Es-
pecificações:  frascos com abertura larga, com tam-
pa, graduado, confeccionado em Polipropileno 
(Transparente), Estéril por Radiação Ionizante, des-
tinados ao armazenamento, preservação e transpor-
te de amostras biológicas para o processamento e 
análise em laboratórios de análises clínicas - SACO 
C/ 100 UNIDADES 

SACO 12 

42 

Coletor Universal Não estéril Transparente 100ml. 
Especificações:  frascos com abertura larga, com 
tampa, graduado, destinados ao armazenamento, 
preservação e transporte de amostras biológicas 
para o processamento e análise em laboratórios de 
análises clínicas – SACO C/ 100 UNIDADES 

SACO 12 

43 

Coletor Universal Não estéril Transparente 50ml. 
Especificações:  frascos com abertura larga, com 
tampa, graduado, destinados ao armazenamento, 
preservação e transporte de amostras biológicas 
para o processamento e análise em laboratórios de 
análises clínicas – SACO C/ 100 UNIDADES  

SACO 12 

44 

Coletor Urina Descartável 2000ml. Especificações: 
Bolsa plástica fabricado em polietileno atóxico, 
transparente, graduada, com fio/cordão na extremi-
dade superior, indicada para a coleta de urina. Re-
gistro Anvisa: 81659440001 – SACO C/ 100 UNIDA-
DES 

SACO 900 

45 
Compressa Campo Operatório 45x50cm, Não Es-
téril, 100% algodão, 4 camadas com cadarço - 
Pacote c/ 50 unidades 

Pacote 359 

46 
Compressa de Gaze Estéril, 13 fios/cm2, 5 dobras, 
8 camadas, tamanho: 7x6cm, 100% algoão - Paco-
te c/ 10 unidades 

Pacote 5.500 

47 
Compressa de Gaze Não estéril, 09 fios/cm2, 5 
dobras, 8 camadas, tamanho: 7,5x7,5 cm - Pacote 
c/ 500 unidades ou 240g 

Pacote 5.000 

48 
Compressa de Gaze Não Estéril, 13 fios/cm2, 5 
dobras, 8 camadas, tamanho: 7,5x7,5 cm - Pacote 
c/ 500 unidades ou 240g 

Pacote 5.000 

49 
Curativo de Alginato de Calcio 10cmx10cm - CAI-
XA C/ 10 UNIDADES 

CAIXA 12 

50 
Curativo de Carvão Ativado Com Prata 10,5cm x 
10,5cm - CAIXA C/ 10 UNIDADES 

CAIXA 12 

51 
Curativo Espuma Poliuretano Estéril 10x10cm - 
CAIXA C/ 10 UNIDADES 

CAIXA 12 
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52 

Detergente Enzimatico 5 Enzimas. Especificações: 
detergente enzimático de alta performance contendo 
cinco tipos de enzimas que atuam em diferentes 
substratos orgânicos, removendo as sujidades e evi-
tando a formação de compostos insolúveis; indicado 
para limpar instrumentos cirúrgicos, artigos médicos 
e odontológicos – FRASCO C/ 5 LITROS 

FRASCO 250 

53 

Dreno de Penrose Estéril s/ gaze Nº 01. Especifi-
cações: Fabricado em látex natural; Esterilizado a 
gás óxido de etileno; Indicado para drenagem de 
ferimentos e pós-operatórios – PACOTE C/ 12 UNI-
DADES 

PACOTE 20 

54 

Dreno de Penrose Estéril s/ gaze Nº 02. Especifi-
cações: Fabricado em látex natural; Esterilizado a 
gás óxido de etileno; Indicado para drenagem de 
ferimentos e pós-operatórios – PACOTE C/ 12 UNI-
DADES 

PACOTE 20 

55 

Dreno de Penrose Estéril s/ gaze Nº 03. Especifi-
cações: Fabricado em látex natural; Esterilizado a 
gás óxido de etileno; Indicado para drenagem de 
ferimentos e pós-operatórios – PACOTE C/ 12 UNI-
DADES 

PACOTE 20 

56 

Dreno de Penrose Estéril s/ gaze Nº 04. Especifi-
cações: Fabricado em látex natural; Esterilizado a 
gás óxido de etileno; Indicado para drenagem de 
ferimentos e pós-operatórios – PACOTE C/ 12 UNI-
DADES 

PACOTE 20 

57 

Eletrodo Descartável ECG Adulto. Especificações: 
sensor em Ag/AgCl que assegura perfeita condutibi-
lidade e performance; composto de espuma, fita po-
rosa ou tecido macio e autoaderente; o eletrodo é 
destinado ao registro de superfície da atividade car-
díaca mediante o emprego de um eletrocardiógrafo – 
PACOTE C/ 50 UNIDADES 

PACOTE 300 

58 
Embalagem Tubular para Esterelização 100mm x 
100m (Papel Grau Cirúrgico) 

Rolo 100 

59 
Embalagem Tubular para Esterelização 120mm x 
100m (Papel Grau Cirúrgico) 

Rolo 100 

60 
Embalagem Tubular para Esterelização 150mm x 
100m (Papel Grau Cirúrgico) 

Rolo 100 

61 
Embalagem Tubular para Esterelização 250mm x 
100m (Papel Grau Cirúrgico) 

Rolo 100 

62 
Embalagem Tubular para Esterelização 300mm x 
100m (Papel Grau Cirúrgico) 

Rolo 100 

63 
Equipo Macrogotas para infusão intravenosa - Pa-
cote c/ 25 unidades 

Pacote 900 

64 
Equipo Microgotas para infusão intravenosa - Pa-
cote c/ 25 unidades 

Pacote 800 

65 Equipo para Alimentação Enteral UND 5.000 

66 
Equipo para Transfusão de Sangue - Pacote c/ 10 
unidades 

Pacote 60 
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67 
Escova endocervical ginecológica estéril - Pacote 
c/ 10 unidades 

Pacote 250 

68 
Escova para Degermação com Clorexidina 2%, 
conjunto escova-esponja com Solução Tensoativo 
embebida com 22ml de clorexidina degermante a 2% 

UND 700 

69 
Escova para Degermação com Iodopovidona 
100mg/ml, conjunto escova-esponja com Solução 
Tensoativo de PVPI 10%. 

UND 700 

70 
Espátula de Ayre de madeira, não estéril - Pacote c/ 
100 unidade 

Pacote 25 

71 Espéculo Ginecológico Descartável, Tamanho: G UND 2.500 

72 Espéculo Ginecológico Descartável, Tamanho: M UND 5.000 

73 Espéculo Ginecológico Descartável, Tamanho: P UND 3.800 

74 Espradrapo Cirúrgico Impermeável 10cm x 4,5m UND 3.000 

75 
Extensor Multivias com Clamp (2 vias com clamp, 
tubo flexível, estéril) - Pacote c/ 25 unidades 

Pacote 600 

76 
Filme Radiográfico para Exame de Raio X, Tama-
nho: 18x24cm - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 10 

77 
Filme Radiográfico para Exame de Raio X, Tama-
nho: 24x30cm - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 10 

78 
Filme Radiográfico para Exame de Raio X, Tama-
nho: 30x40cm - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 10 

79 
Filme Radiográfico para Exame de Raio X, Tama-
nho: 35x35cm - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 10 

80 
Filme Radiográfico para Exame de Raio X, Tama-
nho: 35x43cm - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 10 

81 
Fio Cirúrgico Agulhado Ácido Poliglicólico 0.0, 
estéril, 70 cm, Agulha 35mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

82 
Fio Cirúrgico Agulhado Ácido Poliglicólico 2.0, 
estéril, 70 cm, Agulha 35mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

83 
Fio Cirúrgico Agulhado Ácido Poliglicólico 3.0, 
estéril, 70 cm, Agulha 35mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

84 
Fio Cirúrgico Agulhado Algodão 2.0, estéril, 45 
cm, Agulha 35mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

85 
Fio Cirúrgico Agulhado Algodão 2.0, estéril, 45 
cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

86 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Cromado 0.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

87 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Cromado 2.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 30mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

88 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Cromado 2.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

89 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Cromado 3.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 30mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

90 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Cromado 3.0, es-
téril, 45 cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

91 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Simples 0.0, esté-
ril, 45 cm, Agulha 30mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

92 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Simples 0.0, esté-
ril, 45 cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 
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93 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Simples 2.0, esté-
ril, 45 cm, Agulha 30mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

94 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Simples 2.0, esté-
ril, 45 cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

95 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Simples 3.0, esté-
ril, 45 cm, Agulha 30mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

96 
Fio Cirúrgico Agulhado Catgut Simples 3.0, esté-
ril, 45 cm, Agulha 40mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

97 
Fio Cirúrgico Agulhado Nylon 0.0, estéril, 45 cm - 
Caixa c/ 24 unidades 

UND 100 

98 
Fio Cirúrgico Agulhado Nylon 2.0, estéril, 45 cm - 
Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

99 
Fio Cirúrgico Agulhado Nylon 3.0, estéril, 45 cm - 
Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

100 
Fio Cirúrgico Agulhado Nylon 4.0, estéril, 45 cm - 
Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

101 
Fio Cirúrgico Agulhado Nylon 5.0, estéril, 45 cm - 
Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

102 
Fio Cirúrgico Agulhado Nylon 6.0, estéril, 45 cm - 
Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

103 
Fio Cirúrgico Agulhado Poliglactina 5.0, estéril, 
45 cm, Agulha 25mm - Caixa c/ 24 unidades 

Caixa 100 

104 Fita Adesiva para Autoclave 19mmx30m Rolo 900 

105 
Fita Microporosa, branca, hipoalérigca 5cm x 
10m 

UND 600 

106 
Fixador Automático para Radiografia - Galão c/ 38 
litros 

Galão 10 

107 Fixador Celular Spray - Frasco c/ 100ml Frasco 200 

108 Formaldeído 37% Puro  - FRASCO C/ 1 LITRO FRASCO 5 

109 Frasco para Alimentação Enteral 250ml UND 5.000 

110 Frasco para Alimentação Enteral 500ml UND 2.000 

111 
Gases Rayon embebida em óleo A.G.E (Àcidos 
Graxos Essenciais) 7,5cm x 7,5cm, para preven-
ção e tratamento de feridas. 

UNIDADE 200 

112 
Gel Antisséptico, com a álcool 70º INPM - Frasco 
c/ 500g 

Frasco 300 

113 
Gel Clínico condutor para Ultrassom - Frasco c/ 
1kg 

Frasco 250 

114 

Glutaraldeido 2% 32dias. Especificações: Desinfe-
tante de alto nível; Tempo de imersão de 9 horas; 
Precisa ser ativado antes do uso; Reutilização por 
até 32 dias; Indicado para a desinfecção de equipa-
mentos materiais termosensíveis, outros materiais 
semicríticos e endoscópios – FRASCO C/ 5 LITROS 

FRASCO 220 

115 
Glutaraldeído 2,2%, desinfetante de alto nível, com 
Registro ANVISA: 313290377 - Frasco c/ 5 litros 

Frasco 200 

116 
Hidrogel com Alginato, gel hidratante para trata-
mento de ferida - BISNAGA C/ 85g 

BISNAGA 200 

117 
Kit Nebulização Adulto, contendo: 01 câmara de 
nebuliação, 01 tubo de inalação e 01 máscara adul-

UND 150 
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to) 

118 
Kit Nebulização Infantil, contendo: 01 câmara de 
nebuliação, 01 tubo de inalação e 01 máscara infan-
til) 

UND 150 

119 
Lâmina de Bisturi Aço Carbono nº 15 - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixa 100 

120 
Lâmina de Bisturi Aço Carbono nº 21 - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixa 100 

121 
Lâmina de Bisturi Aço Carbono nº 23 - Caixa c/ 
100 unidades 

Caixa 450 

122 
Lâmina para Microscopia Fosca - Caixa c/ 50 uni-
dades 

Caixa 250 

123 
Lanceta para Lancetador 28G - Caixa c/ 100 uni-
dades 

Caixa 1.500 

124 
Lençol Descartável Papel 70x50 - Caixa c/ 10 bo-
binas 

Caixa 250 

125 
Lençol Descartável TNT com elástico 70x50cm - 
Pacote c/ 10 unidades 

Pacote 350 

126 
Luva Cirúrgica Latex com pó, Tamanho: 6.5 - Cai-
xa c/ 50 unidades 

Caixa 40 

127 
Luva Cirúrgica Latex com pó, Tamanho: 7.0 - Cai-
xa c/ 50 unidades 

Caixa 60 

128 
Luva Cirúrgica Latex com pó, Tamanho: 7.5 - Cai-
xa c/ 50 unidades 

Caixa 100 

129 
Luva Cirúrgica Latex com pó, Tamanho: 8.0 - Cai-
xa c/ 50 unidades 

Caixa 120 

130 
Luva para Procedimento Não Cirúrgica, Tamanho 
G - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 1.000 

131 
Luva para Procedimento Não Cirúrgica, Tamanho 
M - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 5.000 

132 
Luva para Procedimento Não Cirúrgica, Tamanho 
P - Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 7.000 

133 
Malha Tubular Ortopédica de Algodão 20cm X 
15m 

Rolo 15 

134 
Máscara de Oxigêgino de Alta Concentração 
Adulto, alongado, com balão reservatório de 1000ml 
e extensor de 1,5 metros 

UND 120 

135 
Máscara de Oxigêgino de Alta Concentração Pe-
diátrico, alongado, com balão reservatório de 600ml 
e extensor de 1,5 metros 

UND 120 

136 
Máscara de Proteção PFF2, N95 - Caixa c/ 50 uni-
dades 

Caixa 50 

137 
Máscara Trípla Descartável com filtro, cor branca, 
com elástico - Caixa c/ 50 unidades 

Caixa 1.700 

138 Óculos de Proteção em Acrílico,Transparente UND 300 

139 
Polihexanida (PHMB) Gel (Água purificada, Gliceri-
na, Carboximetilcelulose, 0,1% PHMB e 0,1% Coco-
amidopropil betaína) - FRASCO C/ 50g 

FRASCO 10 

140 
Propé Descartável com elástico, branco, tamanho 
único - Pacote c/ 100 unidades 

Pacote 200 
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141 
Revelador Automático para Radiografia - Galão c/ 
38 litros 

Galão 10 

142 
Scalp Dispositivo de Infusão Intravenosa nº 19g - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 30 

143 
Scalp Dispositivo de Infusão Intravenosa nº 21g - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 160 

144 
Scalp Dispositivo de Infusão Intravenosa nº 23g - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 500 

145 
Scalp Dispositivo de Infusão Intravenosa nº 25g - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 250 

146 
Scalp Dispositivo de Infusão Intravenosa nº 27g - 
Caixa c/ 100 unidades 

Caixa 30 

147 Seringa 10ml, descartável - Caixa c/ 250 unidades Caixa 1.400 

148 
Seringa 1ml c/ Agulha 13x4,5, descartável - Caixa 
c/ 500 unidades 

Caixa 50 

149 Seringa 1ml, descartável - Caixa c/ 500 unidades Caixa 50 

150 Seringa 20ml, descartável - Caixa c/ 250 unidades Caixa 1.400 

151 Seringa 3ml, descartável - Caixa c/ 500 unidades Caixa 400 

152 Seringa 5ml, descartável - Caixa c/ 500 unidades Caixa 1.400 

153 Seringa 60ml, descartável - Caixa c/ 25 unidades Caixa 150 

154 
Solução Antisséptica de Digliconato de Clorexi-
dina 2%, Solução Aquosa - Frasco c/ 1 litro 

Frasco 300 

155 
Solução Antisséptica de Digliconato de Clorexi-
dina 2%, Solução Degermante - Frasco c/ 1 litro 

Frasco 400 

156 
Solução Antisséptica de Iodopolividona 
100mg/ml, Solução aquosa - Frasco c/ 1 litro. 

Frasco 350 

157 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 04 UND 300 

158 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 06 UND 800 

159 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 08 UND 8.000 

160 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 10 UND 5.000 

161 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 12 UND 4.500 

162 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 14 UND 800 

163 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 16 UND 800 

164 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 18 UND 800 

165 Sonda de Aspiração Traqueal Nº 20 UND 800 

166 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 08 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 25 

167 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 10 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 25 

168 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 12 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 25 

169 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 14 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 50 

170 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 16 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 50 

171 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 18 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 50 

172 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 20 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 50 

173 Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama- Caixa 50 
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nho: 22 - Caixa c/ 10 unidades 

174 
Sonda de Foley, 2 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 24 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 50 

175 
Sonda de Foley, 3 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 14 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 25 

176 
Sonda de Foley, 3 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 16 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 25 

177 
Sonda de Foley, 3 vias com balão, estéril, Tama-
nho: 18 - Caixa c/ 10 unidades 

Caixa 25 

178 

Sonda Gastrostomia Nº 12FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 250 

179 

Sonda Gastrostomia Nº 14FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 200 

180 

Sonda Gastrostomia Nº 16FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 120 

181 

Sonda Gastrostomia Nº 18FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 120 

182 

Sonda Gastrostomia Nº 20FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 120 

183 

Sonda Gastrostomia Nº 22FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 120 

184 

Sonda Gastrostomia Nº 24FR. Especificações: 
Confeccionada em silicone cirúrgico; 3 vias/3 aces-
sos; Anel de fixação; Marcação a cada centímetro; 
Linha radiopaca; Balão de 5ml. 

UNIDADE 120 

185 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 04, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

186 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 06, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

187 
Sonda Nasogástrica Curta Nº 08, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 

UND 120 
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de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

188 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 10, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

189 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 12, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

190 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 14, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

191 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 16, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

192 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 18, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

193 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 20, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 40cm cada unidade, transparente, flexível e atóxi-
co; 4 orifícios laterais alternados, ponta fechada; 
Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

194 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 04, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

195 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 06, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

196 Sonda Nasogástrica Longa Nº 08, confeccionada UND 120 
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em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

197 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 10, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

198 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 12, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

199 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 14, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

200 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 16, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

201 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 18, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

202 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 20, confeccionada 
em PVC flexível e conector PVR rígido, comprimento 
de 110cm cada unidade, transparente, flexível e ató-
xico; Esterilizado por óxido de etileno; Embalado em 
P.G.C; Com Registro na ANVISA. 

UND 120 

203 Sonda Uretral Estéril Nº 06 UND 300 

204 Sonda Uretral Estéril Nº 08 UND 5.000 

205 Sonda Uretral Estéril Nº 10 UND 8.000 

206 Sonda Uretral Estéril Nº 12 UND 8.000 

207 Sonda Uretral Estéril Nº 14 UND 500 

208 Sonda Uretral Estéril Nº 16 UND 300 

209 Sonda Uretral Estéril Nº 18 UND 500 

210 Sonda Uretral Estéril Nº 20 UND 300 

211 Sonda Uretral Estéril Nº 22 UND 300 

212 
Touca Descartável, sanfonada, com elástico, 
branca - PACOTE C/ 100 UNIDADES 

PACOTE 250 

 

A quantidade estimada da contratação pretendida tem como base em estudos 

na elaboração da demanda necessária em virtude do número de atendimentos e en-

caminhamentos realizados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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Estimou-se também a quantidade dos itens com base em observações nas ro-

tinas de trabalho já realizado em anos anteriores e conhecimento técnico dos nossos 

funcionários. 

 

9. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Os bens em epígrafe são usados de forma individualizada e portanto é passível 

de aquisição por item distinto. 

A solução será dividida tendo em vista ser tecnicamente e economicamente vi-

ável, nesse contexto a contratação será do tipo menor preço por item  levando a um 

melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

  A contratação de empresa especializada no fornecimento de medicamentos 

visa alcançar resultados que atendam ao interesse público, a conformidade legal e a 

economicidade, de acordo com o Art. 11, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, assegurando 

um bom aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, a transparência e con-

trole em conformidade com os princípios de publicidade, transparência e motivação. 

 

11. POSSIVEIS PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO 

Não será necessario a adoção de providências pelo órgão previamente à cele-

bração do contrato. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interde-

pendentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

O presente objeto citado neste ETP pode gerar alguns impactos ambientais 

significativos ao longo de sua cadeia produtiva, desde a extração de matérias-primas 

até o descarte dos produtos. Alguns dos principais impactos incluem: 

 

1. EXTRAÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS 

• Uso de recursos naturais, como substâncias biológicas, minerais e outros in-

sumos, que podem resultar em desmatamento e degradação ambiental. 

• Extração de derivados do petróleo para a fabricação de embalagens plásticas e 

outros componentes, contribuindo para a poluição plástica. 

2. PROCESSOS DE PRODUÇÃO 

• Consumo elevado de energia na fabricação de insumos hospitalares e suas 

embalagens, impactando o uso de recursos energéticos. 

• Emissão de gases poluentes durante a produção, afetando a qualidade do ar. 
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• Geração de resíduos industriais e substâncias químicas tóxicas que exigem 

descarte adequado para evitar contaminação. 

3. TRANSPORTE E LOGÍSTICA 

• Consumo de combustíveis fósseis no transporte de insumos hospitalares, ge-

rando emissões de CO₂ e contribuindo para o aquecimento global. 

• Uso de embalagens plásticas e outros materiais durante o transporte, que po-

dem gerar resíduos difíceis de reciclar. 

4. GERAÇÃO DE RESÍDUOS NA DISTRIBUIÇÃO E USO DOS INSUMOS HOS-

PITALARES 

• Descarte inadequado de embalagens plásticas, vidros e materiais de acondici-

onamento, que podem poluir o ambiente. 

• Resíduos de substâncias químicas e insumos fora de uso que podem contami-

nar o solo e a água. 

• Descarte inadequado de insumos vencidos ou em desuso, como seringas e lu-

vas, que exigem manejo específico para evitar contaminação ambiental. 

5. IMPACTO DE TECNOLOGIAS NA PRODUÇÃO E USO DOS INSUMOS 

• Consumo elevado de energia nas tecnologias de esterilização e embalagem de 

insumos hospitalares. 

• Impacto ambiental gerado pelo descarte inadequado de materiais e produtos 

vencidos, que podem conter substâncias perigosas e metais pesados. 

 

 

6. POSSÍVEIS SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS 

▪ Embalagens sustentáveis: Utilização de embalagens biodegradáveis ou reci-

cláveis para o acondicionamento dos insumos hospitalares, minimizando o im-

pacto ambiental do descarte. 

▪ Substituição de substâncias prejudiciais: Troca de substâncias químicas 

perigosas por alternativas mais seguras e menos impactantes ao meio ambien-

te. 

▪  Logística reversa: Implementação de programas de logística reversa para o 

retorno e reaproveitamento de embalagens, frascos e outros materiais usados 

na distribuição de insumos hospitalares. 

▪  Processos de produção eficientes: Adoção de processos mais eficientes em 

termos de consumo de energia e recursos naturais, visando a redução dos im-

pactos ambientais. 

▪  Descarte adequado: Incentivo ao descarte correto de insumos e materiais 

vencidos, por meio de campanhas educativas e programas de coleta seletiva. 

▪  Tecnologias sustentáveis: Utilização de tecnologias digitais e soluções ino-

vadoras para reduzir o uso de recursos e produtos descartáveis no processo de 

fabricação e distribuição de insumos hospitalares. 
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A Contratada deverá, no que couber, atender aos critérios de sustentabilidade 

ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010, que 

dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contra-

tação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, aplicando-os às práticas de fornecimento de insumos hospitalares de inte-

resse da Secretaria de Saúde do Município de Anajatuba/MA. 

 

14. RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos. 

 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, 

de forma conclusiva, que a pretendida contratação é: Adequada ao atendimento da 

necessidade a que se destina. 

 

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da aquisição. 

Desta forma, a aquisição será realizada através de licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

 

16. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP 

• Pesquisas Preliminar de Preços – ANEXO I 

 

17. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC): 

 

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a 

autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação. 

 
 
 
 

ADRIANA DUTRA MENDONÇA 
Coordenadora de Farmácia Básica e Hospitalar do Departamento de Assistência Far-

macêutica e Laboratorial 
Integrante Requisitante 

 
 

 
MATHEUS REIS DOS SANTOS 

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços 
Decreto n° 485/2025 

Integrante no apoio das análises de mercado 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 

ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

PROCESSO ADM. Nº2025.05.16.0001/2025 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com 

sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... 

de ...... de 202..., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o jul-

gamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administra-

tivo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualifica-

da(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas cons-

tantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de mar-

ço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

1. OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo 

...... do edital de Licitação nº___/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcri-

ção. 

  

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e má-

ximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propos-

ta(s) são as que seguem: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________   

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

Item  Especificação  Unid. 
Marca/ 
Modelo 

Quant.  
P. Unitário Re-
gistrado (R$) 

P. Total Regis-
trado (R$) 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços cons-

ta como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de _____________. 

3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: ____________. 

 

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de re-

gistro de preços na condição de não participantes, conforme alterações proferidas 

pela Lei Federal nº14.770/23, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situ-

ações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noven-

ta dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, po-

derá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respei-

tado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADAS-

TRO RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o pre-

ço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabe-

lecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e 
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a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a in-

dicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo ór-

gão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condi-

ções para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitan-

tes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que manti-

verem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitan-

tes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convo-

cado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabeleci-
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dos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pre-

vistas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no ambiente de acesso público. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contra-

tação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 

sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rema-

nescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamen-

te justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decor-

rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou en-

cargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada re-

percussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital cláusula de reajustamento ou repac-

tuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem 

da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação.  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mer-

cado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o forne-

cedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedo-

res do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam re-

duzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou forne-

cedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pro-

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabí-

veis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem ne-

gociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com-

provação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o com-

promisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altera-

ção, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invi-

abilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que in-

viabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade geren-

ciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pe-

na de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das san-

ções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or-

dem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, ob-

servado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pro-

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e ado-

tará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabi-

lize o preço registrado, conforme previsto no item 6.1.1. e no item 6.1.2., o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe-

tiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGIS-

TRO DE PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regis-

tro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que preten-

de contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solici-

tado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entida-

de participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Dis-

trito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justifica-

do; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabe-

lecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do ca-

put do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao forne-

cedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, de-

cidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do con-

traditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, ob-

servada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóte-

ses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mer-

cado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 

3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penali-

dades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumi-

do injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do De-

creto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser res-
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peito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qual-

quer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS  

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ane-

xo ao edital. 

 

12. DO FORO  

12.1 Fica eleito o Foro do Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, para dirimir 

as questões que possam advir do presente compromisso.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enca-

minhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

ANAJATUBA/MA, ___de _________ de 2024 

 

 

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA  

XXXXXXXXXXXXX  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX  

PORT.: XXXXX  

 

 

DETENTORA DO REGISTRO:  

...................  

CNPJ nº:  

Nome Cargo : R.G. : 
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ANEXO 

CADASTRO RESERVA 

 

1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________   

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

Item  Especificação  Unid. 
Marca/ 
Modelo 

Quant.  
P. Unitário Re-
gistrado (R$) 

P. Total Regis-
trado (R$) 

    
  

         

    
  

         

 
 
 
 

2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________   

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

Item  Especificação  Unid. 
Marca/ 
Modelo 

Quant.  
P. Unitário Re-
gistrado (R$) 

P. Total Regis-
trado (R$) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 
ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº______017/2025 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº017/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2025.05.16.0001/2025 
 

Termo de Contrato celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por 
meio do __________ [órgão da Admi-
nistração Direta], ou a (o) 
_________________ [entidade da Ad-
ministração Indireta], como CONTRA-
TANTE, e a 
______________________, como 
CONTRATADA, para prestação de 
serviços (ou fornecimento contínuo) 
na forma abaixo. 

 
Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MA-
RANHÃO, por meio do _____________ [órgão da Administração Direta], ou ________ 
a(o) [entidade  da  Administração  Indireta] com sede na ______________,  a  seguir  
denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa     compe-
tente      para      firmar      o      contrato], inscrito no CPF nº ______________,      e      
a     sociedade ____________ , estabelecida na _________________  [endereço da 
sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ sob o nº _________, a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato represen-
tada por ______________________________ [representante da sociedade CON-
TRATADA], inscrito no CPF nº ______________,  têm justo e acordado o presente 
Contrato Nº _______, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO nº___/2024, formalizado 
nos autos do Processo Administrativo nº2025.05.16.0001/2025, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se en-
tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Esta-
tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa 
do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações. A CON-
TRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que 
não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcri-
ção: 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº017/2025;  
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b) Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO); 
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ____________, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
Parágrafo Único – Os serviços ou o fornecimento serão executados com obediên-
cia rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referên-
cia/Projeto Básico, bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
O valor total  do presente contrato é de R$ 
_________________________________ (por extenso), conforme planilha discrimina-
tiva abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01.      

VALOR TOTAL:   

 
Parágrafo Primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
 
Parágrafo Segundo – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paga-
mentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liqui-
dação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o 
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a 
contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do 
órgão ou entidade licitante]. 
 
Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-
base de medição do produto fornecido será de um mês, considerando-se o mês civil, 
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se 
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, 
para atestação, e, após, protocolado no(a) __________________ [setor competente 
do órgão ou entidade contratante]. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu-
mento de cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova 
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previ-
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denciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri-
ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, 
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé-
bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos ser-
viços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado 
no parágrafo primeiro. 
 
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, 
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o 
prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documen-
tos. 
 
Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito 
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 
_________________ (   ) meses  contados da data do orçamento estimado, observada 
a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(I-Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propos-
ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu-
ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada 
por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimen-
to ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreci-
ação do pedido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
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da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições con-
tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
Parágrafo Segundo – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei-
tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Parágrafo Terceiro – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for-
ma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATAN-
TE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que 
se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de 
suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão 
designada por ato do ___________________ [titular do órgão ou entidade contratan-
te]. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos 
da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare-
cimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá-
rios ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução 
do objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o 
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e 
que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceita-
ção das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contrata-
dos, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante 
o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even-
tuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon-
sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza-
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o 
exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas 
e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à 
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execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA 
Não exigido na presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspon-
dente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 
__________________ dias/meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajo-
sos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratu-
al. 
 
Parágrafo Terceiro – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele-
bração de termo aditivo. 
 
Parágrafo Quarto – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver 
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará me-
diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente] 
_________________ que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi-
ficações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, pas-
sando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATAN-
TE a partir da data do efetivo recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, medi-
ante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações basea-
das em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas 
oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata-

ção sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima des-
te Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a impo-
sição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di-
as; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra-
ção a promover a extinção do contrato por descumprimen-
to ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-
tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica-
das cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessa-
do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co-
brada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa po-
derá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a con-
tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proce-
dimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apura-
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera-
da sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoni-
al, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro-
le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradi-
tório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em-
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de-
claração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na for-
ma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
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pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminis-
trativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA-
TUAIS 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
Parágrafo Primeiro – O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vanta-
gem. 
 
Parágrafo Segundo – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ani-
versário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
Parágrafo Terceiro – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
Parágrafo Quarto – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
Parágrafo Quinto – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
Parágrafo Sexto – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Ba-
lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos 
pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 
 
Parágrafo Sétimo – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimen-
to do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado 
na imprensa oficial. 
 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciária. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi-
cada conforme abaixo especificado: 
 
ÓRGÃO: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 

PROJETO/ATIVIDADE: 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, me-

diante apostilamento. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es-
pecial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do De-
creto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às 
expensas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen-
to, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra-
zos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 

Anajatuba - MA, em _________ de _________ de 2025 
 

 
_______________________________ 
Agente Público competente do órgão 

ou entidade contratante 
 (Nome, cargo, matrícula e lotação) 

CONTRATANTE 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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_________________________ 
Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
CONTRATADO 
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